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LIQUIDEZ E CERTEZA DO CREDITO TRIBUTARIO. EXISTENCIA.

Caso se admita que os valores vertidos aos planos de previdéncia privada
complementar tém natureza remuneratoria, deve se admitir que as despesas
de gestdo, administracao e taxa de carregamento sao realizadas em nome dos
beneficidrios, compondo, portanto, a base de calculo das contribuicdes.

PREVIDENCIA PRIVADA COMPLEMENTAR ABERTA. AUSENCIA
DE DEMONSTRACAO DO FATO GERADOR.

1. Com a edicdo da LC 109/2001, a pessoa juridica podera oferecer o
programa de previdéncia privada complementar aberto a grupos de
empregados ou dirigentes pertencentes a determinada categoria, desde que
ndo o faca como instrumento de incentivo ao trabalho.

2. A fiscalizacdo nao determinou, de forma adequada, a realizagdo dos fatos
geradores das contribuicdes em referéncia, pois ndo comprovou que OS
valores foram efetivamente pagos como retribuigdo pelo trabalho prestado.

3. Nao demonstrada a ocorréncia, no mundo fenoménico, da ocorréncia do
fato gerador das contribuicoes langadas contra a recorrente, deve o
langamento ser cancelado.

QUALI}:ICACAO DA MULTA DE OFICIO. CABIMENTO. DOLO.
EXISTENCIA.

1. As circunstancias e as peculiaridades do caso concreto permitem concluir
que a acdo da recorrente foi indubitavelmente (¢ ndo presumivelmente)
dolosa.

2. A fiscalizagdo comprovou que a contribuinte se descuidou do seu dever de
boa-fé.
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 Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2009
 LIQUIDEZ E CERTEZA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. EXISTÊNCIA.
 Caso se admita que os valores vertidos aos planos de previdência privada complementar têm natureza remuneratória, deve se admitir que as despesas de gestão, administração e taxa de carregamento são realizadas em nome dos beneficiários, compondo, portanto, a base de cálculo das contribuições.
 PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR ABERTA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO FATO GERADOR. 
 1. Com a edição da LC 109/2001, a pessoa jurídica poderá oferecer o programa de previdência privada complementar aberto a grupos de empregados ou dirigentes pertencentes à determinada categoria, desde que não o faça como instrumento de incentivo ao trabalho. 
 2. A fiscalização não determinou, de forma adequada, a realização dos fatos geradores das contribuições em referência, pois não comprovou que os valores foram efetivamente pagos como retribuição pelo trabalho prestado.
 3. Não demonstrada a ocorrência, no mundo fenomênico, da ocorrência do fato gerador das contribuições lançadas contra a recorrente, deve o lançamento ser cancelado. 
 QUALIFICAÇÃO DA MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO. DOLO. EXISTÊNCIA.
 1. As circunstâncias e as peculiaridades do caso concreto permitem concluir que a ação da recorrente foi indubitavelmente (e não presumivelmente) dolosa.
 2. A fiscalização comprovou que a contribuinte se descuidou do seu dever de boa-fé.
 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO. 
 1. Os juros de mora são aplicáveis sobre a multa de ofício, na medida em que ela é integrante do crédito tributário não integralmente pago no vencimento.
 2. O tributo e a multa têm datas de vencimentos diferentes.
 3. Diferentemente do tributo, que decorre exclusivamente do seu respectivo fato gerador, a multa de ofício decorre do lançamento. 
 4. O vencimento da multa por lançamento de oficio se dá no prazo de 30 dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência. 
 RELATÓRIO DE VÍNCULOS. INEXISTÊNCIA DE IMPUTAÇÃO DE SOLIDARIEDADE. NATUREZA INFORMATIVA. SÚMULA CARF Nº 88. 
 Súmula CARF nº 88: A Relação de Co-Responsáveis - CORESP�, o �Relatório de Representantes Legais - RepLeg� e a �Relação de Vínculos - VÍNCULOS�, anexos a auto de infração previdenciário lavrado unicamente contra pessoa jurídica, não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso. para dar-lhe parcial provimento, no sentido de cancelar o lançamento quanto aos planos de previdência privada complementar abertos FGB, PGBL-I e PGBL-II. Não participou da votação do o Conselheiro Amílcar Barca Teixeira Júnior, posto que atuou em substituição ao Conselheiro Natanael Vieira de Souza, que já havia proferido o seu voto.
 
 (Assinado digitalmente)
 Kleber Ferreira Araújo - Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 João Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Kleber Ferreira de Araújo, Ronnie Soares Anderson, Amílcar Barca Teixeira Júnior, Tulio Teotonio de Melo Pereira, Theodoro Vicente Agostinho, Mário Pereira de Pinho Filho, Bianca Felicia Rothschild e João Victor Ribeiro Aldinucci.
 
  Inicialmente, adota-se o relatório da decisão recorrida, o qual retrata bem os fatos e os fundamentos do lançamento, da impugnação e dos incidentes ocorridos até então:
Compõe o presente processo o auto de infração 51.013.2863 (parte patronal) e 51.013.2871 (terceiros), lavrados em 21/11/2011, com valores originários (sem multa ou juros), respectivamente, de R$ 2.484.527,13 e R$ 413.834,55.
Como motivação do lançamento, consta, no Relatório Fiscal de folhas 2036 a 2093, o seguinte:
[...]
a) Glosa da isenção da CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA sobre os bônus pagos a dirigentes e empregados da empresa, por intermédio de plano de previdência privada; 
b) Glosa da isenção da CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA sobre as contribuições a planos de previdência complementar dos funcionários;
3. DAS INFRAÇÕES APURADAS 
3.1. BÔNUS A DIRIGENTES E EMPREGADOS � PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA
Dos Planos de Previdência Complementar da Empresa
[...] a TIGRE trouxe uma série de informações sobre os planos por ela mantidos junto a BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A (doravante denominada simplesmente BRADESCO). De forma resumida, podemos dizer que a TIGRE manteve 04 planos com a citada entidade ao longo dos anos de 2006 a 2009, conforme a seguir discriminados:
a) PLANO FGB: vigente a partir de 01/10/1993, é destinado a Dirigentes e Empregados com cargos de chefia ou com salário igual ou superior a 12 salários mínimos. O ingresso neste plano foi limitado até 01/01/2006; 
b) PLANO DA DIRETORIA: vigente a partir de 01/12/1997, é destinado a Dirigentes e Empregados indicados pela empresa; 
c) PLANO PGBL-I: com vigência a partir de 01/03/2008, este plano substituiu o FGB, que inibiu o ingresso a partir de 01/01/2006. Os novos Dirigentes e Empregados da empresa, contratados a partir de 01/01/2006, com Salário Participação igual ou superior a 10 Unidades de Referência (R$ 420,00), que integravam o denominado Grupo I, tinham possibilidade de ingresso apenas neste plano, e não mais no FGB; 
d) PLANO PGBL-II: regido pelo mesmo contrato do PLANO PGBL I (ou seja, com vigência a partir de 01/03/2008), este plano é destinado aos Empregados com Salário Participação inferior a 10 Unidades de Referência, integrando o denominado Grupo II.
Vale observar que, diante das informações acima, existiu um espaço de tempo em que não era mais permitido ingresso no FGB, e ainda não existia a possibilidade de ingresso no PGBL-I, criado apenas em março de 2008. Assim, entre 02/01/2006 e 28/02/2008, não houve a possibilidade de ingresso em nenhum tipo de plano de previdência complementar patrocinado pela TIGRE. Esta lacuna foi conformada pela FISCALIZADA em sua resposta ao item 2.4.2 do TERMO DE INTIMAÇÃO FISCAL Nº 09.
[...] os planos acima não atenderam os requisitos legais [...] da isenção da CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. [...]
Do Plano da Diretoria 
Em relação a este plano, veremos que na verdade as contribuições realizadas pela empresa foram de fato pagamentos de bônus aos seus dirigentes, conselheiros e alguns empregados por ela indicados, não se revestindo de efetivas contribuições a um plano de previdência complementar, sendo apenas uma vestimenta dada pela FISCALIZADA, de forma a elidir a tributação da CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA [...].
[...] o plano em tela apresenta as seguintes características:
� Vigência a partir de 01/12/1997;
� Destinado a Dirigentes e Empregados indicados pela empresa (INSTITUIDORA);
� Ou seja, um critério puramente subjetivo; 
� Totalmente suportado pela empresa; 
� Não havia nenhum tipo de contribuição por parte dos dirigentes e empregados indicados; 
� Como o próprio nome do contrato diz, é um plano na modalidade Contribuição Definida; 
[...]
Diferentemente do PLANO FGB, que veremos com mais detalhes no tópico seguinte, o contrato aqui abordado, referente ao PLANO DA DIRETORIA, é extremamente sucinto, omisso de cláusulas normalmente presentes em um plano coletivo de previdência complementar. Não há, por exemplo, regras limitadores dos saques antes do prazo de acumulação. Também não aborda regras detalhadas sobre os benefícios de risco, como pensão por morte ou invalidez.
A FISCALIZADA [...] explicitou que o saque antecipado era opção do "beneficiário", ficando esta decisão ao seu "livre arbítrio'. Além disso, atestou a inexistência neste plano de benefícios de risco, como pensão por morte ou invalidez.
[...] Vale ressaltar que as contribuições realizadas pela empresa eram anuais, sempre no mês de dezembro de cada ano, e foram contabilizadas em conta contábil 21614 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. Apesar de contabilizados nesta conta, estes valores foram de fato de bônus/gratificação, e não integraram os valores pagos a título do Programa de Participação nos Resultados da empresa (PPR), denominado internamente de PTC PROGRAMA TIGRE DE COMPETITIVIDADE. Ou seja, era algo a mais que o PPR da empresa.
[...]Estes bônus eram pagos em dezembro de cada ano, e a forma escolhida pela FISCALIZADA para o pagamento de alguns beneficiários foi o depósito em conta de previdência privada. Veremos que alguns Conselheiros, diferentemente, receberam seus bônus por meio de depósito em conta bancária. A infração detalhada neste tópico trata especificamente destes bônus pagos por meio de previdência privada e/ou depósitos em conta.
[...]
Em resumo, o pagamento a um plano de previdência privada de fato não ocorreu, uma vez que o referido contrato com a BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A, como já dito, carece de regras básicas de um verdadeiro plano previdenciário. O que a empresa fez de fato foi chamar de contribuição a um plano de previdência (despesa, a princípio, dedutível na apuração do IRPJ/CSLL e isenta da CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA), algo que na verdade é um pagamento de gratificação e/ou bônus a seus Diretores/Conselheiros, que tem previsão expressa de indedutibilidade na apuração do IRPJ/CSLL, bem como, tendo natureza claramente remuneratória, deve integrar o salário base para efeitos da CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
Ademais, cabe esclarecer que esta FISCALIZAÇÃO pôde atestar que os valores dos bônus, depositados pela empresa nas contas previdenciárias individualizadas ao final de cada ano, eram, em regra, sacados integralmente pelos beneficiários no ano seguinte. Cabe registrar que esta pesquisa demonstrou que alguns poucos sacaram parcialmente, ou até mesmo não sacaram no ano seguinte, mas, assim como os demais que o fizeram, tinham a possibilidade de saque integral, o que já basta para a presente análise. [...]
E de se repetir, estes dirigentes e empregados indicados pela empresa para o PLANO DA DIRETORIA, à exceção de 03, também participavam do PLANO FGB, que, como será visto mais adiante, possuía características efetivas de um plano previdenciário. [...]
Assim, ainda que admitíssemos o PLANO DA DIRETORIA como um verdadeiro plano de previdência complementar, que não o é, ainda assim, ele não atenderia a exigência para a isenção da CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA, pois não foi disponibilizado a todos os empregados e dirigentes da empresa. Relembrando, em média, apenas cerca de 30 dirigentes eram indicados, de forma subjetiva, e desconhecida por parte desta FISCALIZAÇÃO, para participarem do suposto plano de previdência.
Como os valores pagos trataram-se, de fato, de bônus aos dirigentes e empregados, com nítido caráter remuneratório, devem sofrer a incidência da CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
[...]
Ressalta-se que na definição da lei é salário-de-contribuição "... os ganhos habituais sob a forma de utilidades...". E que a própria lei do custeio da previdência social exclui da incidência da contribuição o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes.
[...] não se trata simplesmente de uma descaracterização do Plano de Previdência Complementar (PLANO DA DIRETORIA), mas de reconhecer a natureza remuneratória dos depósitos efetuados pela FISCALIZADA, nas contas de Previdência Privada de seus dirigentes e funcionários, em decorrência de um programa de remuneração variável pelo alcance de metas individuais.
Conforme já fartamente explicado, o resgate efetivo, ou simplesmente a possibilidade de resgate, não é essencial à constituição ou não do presente Crédito Tributário, na medida em que a imputação se faz devido ao caráter remuneratório dos valores depositados nas contas de Previdência Privada dos dirigentes e conselheiros, não sendo relevante, assim, a destinação final dos valores depositados, se mantidos, ou não, em conta de previdência privada. [...]

3.2. CONTRIBUIÇÕES A PLANOS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
[...]
Dos Planos FGB, PGBL-I e PGBL-II 
[...]
a) PLANO FGB: vigente a partir de 01/10/1993, é destinado a Dirigentes e Empregados com cargos de chefia ou com salário igual ou superior a 12 salários mínimos. O ingresso neste plano foi limitado até 01/01/2006;
b) PLANO PGBL-I: com vigência a partir de 01/03/2008, este plano substituiu o FGB, que fechou o ingresso a partir de 01/01/2006. Os novos Dirigentes e Empregados da empresa, contratados a partir de 01/01/2006, com Salário Participação igual ou superior a 10 Unidades de Referência (R$ 420,00), que integravam o denominado Grupo I, tinham possibilidade de ingresso apenas neste plano, e não mais no FGB; 
c) PLANO PGBL-II: regido pelo mesmo contrato do PLANO PGBL I (ou seja, com vigência a partir de 01/03/2008), este plano é destinado aos Empregados com Salário Participação inferior a 10 Unidades de Referência, integrando o denominado Grupo II.
O que vamos demonstrar neste item é que os planos FGB e PGBL-I não atenderam aos requisitos legais para a [...] isenção da CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
Comecemos pelo FGB. [...]
A mais importante característica para a questão tributária reside no fato do plano restringir o acesso a uma pequena parcela de empregados da empresa. A relação de participantes nos anos de 2006 a 2008 foi acostada na resposta à citada intimação, e posteriormente foi disponibilizada a relação do ano de 2009. Delas podemos verificar que o número de participantes, nos anos de 2006, 2007, 2008 e 2009, foi 264, 231, 248 e 247, respectivamente. De outro lado, conforme dados extraídos das GFIP da FISCALIZADA, a empresa teve, em média, cerca de 2.600 empregados no período. Ou seja, apenas cerca de 10% eram agraciados com a possibilidade de um plano de previdência complementar.
Esta restrição está prevista no contrato do PLANO FGB, conforme art. 3º, que limita o acesso àqueles que possuíam cargos de chefia ou salário igual ou superior a 12 salários mínimos. [...]
Outro aspecto relevante do PLANO FGB diz respeito à possibilidade de saque antecipado da parcela depositada pela empresa. [...]. Nele podemos ver que esta possibilidade de saque acontece somente nos casos de desligamento da empresa pelo participante, e que quanto maior o tempo de empresa, maior o percentual de saque da parcela da empresa, chegando a 100%.
...
Como já abordado, o PLANO FGB inibiu o acesso após 01/01/2006. Em 01/03/2008, entrou em vigência uma nova possibilidade para os funcionários, um PGBL, dividido em duas versões, uma para o denominado Grupo I, e outra para o Grupo II. Assim, passamos a denominar estes planos de PGBL-I e PGBL-II, respectivamente. [...].
Em resumo, o PGBL-I substituiu o FGB, que não mais permitia ingresso desde 2006, ao passo que o PGBL-II era um plano realmente novo, destinado aos funcionários de baixa renda (< 10 salários de referência), que até então não possuíam direito algum em relação à previdência complementar.
Numa análise precipitada, com a criação do PGBL-II, parece ter sido solucionado o problema já abordado anteriormente, relativo à necessidade de oferecimento do plano de previdência a todos os dirigentes e empregados da empresa. Mas não é bem assim. Realmente, com a vigência do plano PGBL, junto com o FGB, que já abrigava os funcionários graduados mais antigos, o acesso, ao menos formal, a um plano de previdência complementar estava assegurado a todos os empregados da empresa. Mas, após uma análise mais aprofundada do PGBL-II, verifica-se que há uma grande disparidade em relação ao PGBL-I e ao FGB, denotando que na verdade o PGBL-II é apenas uma formalidade para atender aos requisitos legais de [...] isenção da CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. [...].
[...] no PGBL-II a contribuição é apenas da empresa, não havendo nenhuma parcela pecuniária por parte do empregado. E é em relação ao valor das contribuições que surge a primeira e grande disparidade entre os planos. Enquanto nos planos FGB e PGBL-I, que abrigam cerca de 250 empregados, as contribuições da empresa totalizam quase 3 milhões de reais ao ano, o PGBL-II tem uma contribuição mensal por parte da empresa de pouco mais de 14 mil reais, o que totaliza cerca de R$ 168.000,00 ao ano, sendo que este plano PGBL-II congrega cerca de 2.500 participantes. Ou seja, a TIGRE gastou em média, por empregado, cerca de R$ 12.000,00 ao ano com o FGB/PGBL-I, que atende os funcionários mais graduados, e R$ 70,00 ao ano, por participante, com o PGBL-II, dos funcionários de baixa renda.
...
Na verdade, a lei, ao exigir que os planos de previdência complementar fossem oferecidos a todos os dirigentes e empregados da empresa, não exigiu que a empresa oferecesse benefícios idênticos a todos os empregados, mas certamente que os benefícios guardassem certa proporcionalidade, isonomia. Esta proporcionalidade está longe de existir nos planos oferecidos pela FISCALIZADA.
[...] A criação deste PGBL-II foi apenas uma tentativa de cumprir os requisitos legais, mas de forma alguma conseguiu tapar a lacuna que os planos FGB e PGBL-I deixaram, ao restringir o acesso a somente alguns empregados, bem como de possuírem benefícios muito mais atrativos.
[...]
Conclui-se que a empresa, mesmo em 2008 e 2009, onde já existia o PGBL-II, não ofereceu, de fato, planos de previdência complementar a todos os seus dirigentes e empregados, acarretando a indedutibilidade das despesas com o FGB e com o PGBL-I.
Da mesma forma, por restringir o acesso a efetivos planos de previdência para somente 10% de seus empregados (FGB e PGBL-II), as contribuições da empresa a estes planos deixam de ter a isenção da CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA, ensejando a cobrança de ofício deste tributo.
...
3.3. DAS CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A OUTRAS ENTIDADES E FUNDOS 
[...] foram lavrados também autos de infração das contribuições destinadas a outras entidades, diga-se, SALÁRIO EDUCAÇÃO, SESI, SENAI, INCRA, SEBRAE, conforme demonstrativos acostados a este processo fiscal.
3.4. DA MULTA DE OFÍCIO 
[...]
Ressalta-se que em relação à CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA, a multa de ofício no percentual duplicado somente passou a viger na competência 12/2008, conforme art. 35-A da Lei 8.212/91 (com redação dada pela Lei 10941/2009).
...
[...] não há como não deixar de enquadrar a conduta acima descrita nas definições contidas na Lei 4.502/6 [...]. A sonegação, conforme citado artigo, apresenta as seguintes exigências:
� Uma ação ou omissão; e 
� Que esta ação ou omissão seja dolosa; e 
� Que ela impeça ou retarde o conhecimento pelo Fisco; 
� da ocorrência do fato gerador; ou 
� da natureza do fato gerador; ou 
� das circunstâncias materiais do fato gerador.
Já a fraude caracteriza-se por:
� Uma ações ou omissão; e 
� Que esta ação ou omissão seja dolosa; e 
� Que ela impeça ou retarde a ocorrência do fato gerador, de forma a reduzir o montante do tributo devido; ou 
� Que ela exclua ou modifique as características essenciais do fato gerador, de forma a reduzir o montante do tributo devido.
Incorrendo o contribuinte em uma das duas situações acima, de se aplicar a multa qualificada.
Assim, o contribuinte, ao mascarar os pagamentos de bônus a seus dirigentes e a alguns de seus empregados, tendo utilizado um inexistente plano de previdência complementar, praticou, de forma inequívoca, uma ação dolosa, ou seja, intencional e consciente, a qual claramente retardou o conhecimento dos fatos por parte do Fisco, além das reais circunstâncias materiais do fato gerador. Ademais, houve a modificação de característica essencial do fato gerador, uma vez que os montantes de IRPJ e CSLL devidos foram reduzidos, bem como da CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
A FISCALIZADA não praticou estes atos de forma involuntária, ou incorreu em erro em sua conduta. Restou caracterizada a atitude dolosa. Desta forma, a conduta sob análise amolda-se às hipóteses previstas nos artigos da Lei 4.502/64 acima citados.
...
Assim, por tudo o acima exposto, de se aplicar a multa de ofício em seu percentual duplicado, 150%, em relação às infrações descritas anteriormente, relacionadas com o PLANO DA DIRETORIA, descritas no item 3.1 e 3.3 deste Termo, atinentes ao IRPJ/CSLL, CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA e IRRF (Multa Isolada pela falta de retenção), pela simples adequação da conduta praticada ao disposto no art. 44, inciso II da Lei 9.430/96. Para os fatos geradores de 31/01/2007 a 31/12/2009, serve de fundamento o mesmo artigo 44, porém com redação dada pelo art. 14 da Lei 11.488/2007.
...
3.5. DO AUTO DE INFRAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA 
Verificou-se, por fim, que a empresa elaborou e encaminhou Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações à Previdência Social GFIP, no período 11/2006 a 11/2008, com dados não correspondentes a todos os fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, o que constitui infração ao disposto no artigo 32, inciso IV, § 5º da Lei 8.212/91 Redação da pela Lei 9.528/1997, e no artigo 284, inciso II do Regulamento da Previdência Social RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, com redação dada pelo Decreto 4.729/2003. De se lavrar, assim, Auto de Infração por Descumprimento de Obrigação Acessória (AIOACFL68).
Para o cálculo do auto de infração por descumprimento de obrigação acessória, foi utilizada a tabela abaixo, que relaciona os valores da multa por competência. Posteriormente, os valores foram comparados para fins de aplicação da retroatividade benigna, detalhado no demonstrativo SAFIS COMPARAÇÃO DE MULTA, acostado a este processo fiscal.
O valor mínimo utilizado como limite mensal foi R$ 1.524,43, e tem por base o § 4º do art. 32 da Lei n° 8.212/91, com redação dada pela Lei 9.528/97, c/c inciso IV do art. 8º da Portaria Interministerial MPS/MF Nº 407, de 14 de Julho de 2011.
[...]
A ciência do lançamento se deu em 29/11/2011, conforme folhas 2353 e 2361.
O presente processo foi apensado ao 10920.722344/201114, conforme termo de folha 2367.
A impugnação foi apresentada às folhas 2368 e seguintes, por procuração, em 28/12/2011, nos seguintes termos:
Preliminarmente, informa extinção de parte do crédito tributário lançado por pagamento. Alega que os pagamentos sob as rubricas �Bônus Via Prev. Conselho�, �Bônus Via Prev. Empregados� e �Bônus Via Conta Bancária Consel.� não possuíam clareza de regras para os depósitos e benefícios e, por isso, resolveu pelo recolhimento destes valores. Alega que mantém a impugnação da multa qualificada relativa.
Alega que mantém convênio de arrecadação direta com SESI e Senai, o que exclui a competência da auditoria para fiscalizar e exigir a contribuição destinada a essas entidades. [...].
Entende que a revogação do Decreto 3.142/1999 pelo Decreto 6.003/2006 não operou retroativamente sobre as competências de fiscalização dos conveniados, ou seja, só alcançaria fatos ocorridos após janeiro de 2007. Também que a Lei 11.457/2007, por seu art. 482, não revogou tais convênios. Cita a impossibilidade de restituição de pagamento de contribuições realizadas em arrecadação direta prevista no art. 2º, §3º da Instrução Normativa RFB 900/2008.
Alega também que na apuração dos valores vertidos em depósito para os planos previdenciários, a auditoria desconsiderou que em todos havia previsão para pagamento, em favor de Bradesco Vida e Previdência, de despesas de gestão e administração financeira bem com taxas de carregamento para custeio das despesas administrativas e de gestão financeira. Tais valores, portanto, não podem ser considerados como remuneração de trabalhadores.
Como mérito, destaca:
De acordo com a Lei Complementar 109/2001, os planos de benefícios das entidades fechadas devem abranger a totalidade de empregados ou associados, sejam comuns ou multiplanos. Já para as entidades abertas, não há necessidade de abranger a totalidade de empregados, por ausência de disposição legal nesse sentido, quer individuais ou coletivos.
Com base no art. 693, §1º dessa mesma lei, informa que a não incidência de contribuições não está condicionada à extensão da previdência a todos os trabalhadores nem à regulamentação da lei.
Em relação aos planos FGB, PGBL-I e PGBL-II, aduz que estão de acordo com a Lei Complementar 109/2001, na qualidade de coletivo e mantido por entidade aberta de previdência complementar e não constitui veículo para mascarar pagamento de salários mas tem por finalidade buscar a preservação da condição financeira do segurado para casos de desligamento da empresa, aposentadoria ou morte.
[...]
Em relação ao fato da Impugnante estabelecer critérios de elegibilidade para a adesão dos empregados aos planos de previdência por ela contratados [...], o que implicou na ausência de extensão do benefício a todos os empregados, esclareça-se que tal expediente, além de não ser vedado pela legislação, se justifica em virtude da finalidade dos próprios planos.
Ora, se a finalidade dos planos de previdência contratados pela Impugnante é a de garantir, mediante complementação, a renda vinculada ao Regime Geral da Previdência Social, a condição financeira que o segurado detinha no momento anterior ao afastamento do trabalho, à sua aposentadoria, à sua invalidez ou morte, não faz sentido que tais planos albergassem, obrigatoriamente, aqueles trabalhadores cuja condição de vida será satisfeita pelos benefícios concedidos pelo Regime Geral da Previdência Social.
Ressalte-se que os Planos PGBL eram extensíveis a todos os empregados e dirigentes da empresa, havendo distinção tão somente em relação ao valor do benefício almejado [...].
[...] mesmo que os Planos Coletivos de Entidade Aberta de Previdência Privada contratados pela Impugnante não fossem extensíveis a todos os seus empregados em absolutamente nada interferiria na natureza ou na finalidade dos depósitos a eles relacionados.
Entende que o disposto no art. 28, §9º, �p� da Lei 8.212/1991 foi revogado tacitamente pelo disposto no art. 69, §1º da Lei Complementar 109/2001. [...].
Alega que há diversas diferenças entre os planos de previdência complementar e do Regime Geral da Previdência Social (RGPS) [...]. Cita, por exemplo, a filiação obrigatória, limites mínimos e máximos definidos legalmente e compulsoriedade.
Quanto aos resgates, aduz que não são vedados pela Lei Complementar 109/2001, estão de acordo com os critérios para sua realização (Resolução CNSP 139/2005) e que �a realização dos depósitos, em si, não foi contestada pelo Sr. Agente Fiscal�. Portanto, tais depósitos não se compatibilizam com o previsto no art. 22, I e III e art. 28, ambos da Lei 8.212/1991.
No que diz respeito à multa qualificada aplicada, informa que não houve qualquer má-fé tendo disponibilizado documentação e esclarecimentos a partir dos quais a auditoria fez todo seu trabalho. Assim, considera descabida a exigência da multa no patamar lançado. Alega que não se pode presumir intuito doloso para justificar a multa, mas faz-se necessário a existência de provas diretas [...].
Alega que não se pode admitir a aplicação de juros incidindo sobre a multa aplicada [...].
Entende que não há autorização legal, conforme artigos 134 e 135 do CTN, para a inclusão dos diretores no pólo passivo, conforme consta no Relatório de Vínculos. Não há qualquer razão para imputação de responsabilização solidária.
[...]
Em razão dos pagamentos efetuados, a Delegacia em Joinville juntou despacho de folhas 2538 e 2539 com as seguintes explicações:
[...]
3. No Auto de Infração � AI DEBCAD nº 51.013.2863 foram lançados débitos utilizando-se os seguintes levantamentos: A2 � BONUS VIA PREV EMPREGADOS (competência 12/2009), B2 BONUS VIA PREV CONSELHO (competência 12/2009), C2 � BONUS VIA CONTA BANCARIA CONSEL (competência 04/2009), D2 � PLANOS FGB E PGBL1 EMPREGADOS (competências 01/2009 a 07/2009) e E2 � PLANOS FBG E PGBL CONSELHO (competências 01/2009 a 12/2009).
4. Os débitos lançados no levantamento C2 foram recolhidos integralmente, com redução de 50% (cinqüenta por cento) da multa, entretanto, os débitos lançados nos levantamentos A2 e B2 cuja multa aplicada foi de 150% (cento e cinqüenta por cento), foram recolhidos com multa de apenas 37,5% (trinta e sete e meio por cento) enquanto o correto seria de 75% (setenta e cinco por cento).
5. A diferença da multa dos levantamentos A2 e B2, bem como os débitos lançados nos levantamentos D2 e E2 foram impugnados.
6. No Auto de Infração � AI DEBCAD nº 51.013.2871 foram lançados débitos utilizando-se os seguintes levantamentos: A2 � BONUS VIA PREV EMPREGADOS (competência 12/2009) e D2 � PLANOS FGB E PGBL1 EMPREGADOS (competências 01/2009 a 07/2009).
7. Os débitos lançados no levantamento A2, cuja multa aplicada foi de 150% (cento e cinqüenta por cento), foram recolhidos sem a inclusão dos débitos lançados em favor do SESI e do SENAI e com multa de apenas 37,5% (trinta e sete e meio por cento) enquanto o correto seria de 75% (setenta e cinco por cento).
8. A diferença da multa do levantamento A2, os débitos lançados em favor do SESI e do SENAI, bem como os débitos lançados no levantamento D2 foram impugnados.
9. Os recolhimentos efetuados através de Documentos de Arrecadação de Receitas Federais � DARF de fls. 2453 a 2458 foram todos confirmados através do SISTEMA DE CONSULTA PAGAMENTO/CONSULTA POR CONTRIBUINTE E RECEITA.
À folha 2577, diligência foi solicitada para esclarecer sobre a existência de convênios para arrecadação direta entre o sujeito passivo e as entidades Sesi e Senai, bom como sobre a apropriação das GPS pagas.
[...]
Esta Fiscalização identificou os seguintes convênios e respectivos aditivos, cujas cópias foram trazidas pela empresa em sua peça impugnatória:
[...]
Diante das informações anteriormente relatadas, verifica-se que os convênios apresentados eram válidos à época dos fatos geradores, e abarcavam todos os empregados da empresa em cujos salários-contribuição o lançamento tributário se baseou. Em relação à falta de comprovantes de recolhimentos das contribuições, verifica-se que o problema maior reside nos anos de 2006 e 2007, tendo a empresa demonstrado a relação direta com o SESI e com o SENAI nos anos seguintes, 2008 e 2009, o que minimiza a ausência dos comprovantes nos anos antecedentes, frente às cópias dos convênios/aditivos apresentados.
Ciência da diligência foi dada em 25/3/2014 (folha 2628).
Em 3/4/2014 (folha 2629), o impugnante junta manifestação de folhas 2630 e seguintes, por procuração, aduzindo, em síntese:
� Que a auditoria entendeu que o lançamento está relacionado apenas com estabelecimentos cujas regionais do Sesi e Senai apresentavam convênios com a impugnante no período autuado.
� Que os lançamentos referentes ao Sesi e Senai no período autuado, presentes na autuação 37.361.8727 devem ser excluídos ou haveria cobrança em duplicidade.
� O máximo que poderia ser feito, nos termos do art. 615 da Instrução Normativa SRP 3/2005 seria uma representação administrativa.
� Que a revogação do Decreto 3.142/1999 pelo Decreto 6.003/20106 não poderia ter efeitos retroativos, alcançando fatos apenas após janeiro de 2007. Observa também que a Lei 11.457/2007 não revogou os convênios até então firmados entre Fisco e contribuintes.
� Alega que a Instrução Normativa RFB 900/2008, tratando de restituição, prevê a arrecadação direta realizada mediante convênio.
Em sessão realizada em maio de 2014, a DRJ julgou a impugnação procedente em parte, conforme decisão assim ementada:
TERCEIROS. CONVENIO. BASE DE CÁLCULO. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PRIVADA. MULTA MAIS BENÉFICA. JUROS.
A existência de convênio para arrecadação direta de terceiros impede esse lançamento.
A parcela paga ou creditada em desacordo com a legislação pertinente integra a base de cálculo pela sua totalidade.
O valor da contribuição à previdência privada complementar, aberta ou fechada, não integra a base de cálculo da contribuição social previdenciária se é extensível a todos os empregados e dirigentes.
A multa mais benéfica, tendo em vista as legislações que as determinam, é apurada definitivamente por ocasião do pagamento ou do parcelamento.
São devidos juros sobre a multa lançada.
Impugnação Procedente em Parte 
Crédito Tributário Mantido em Parte
Logo, foi afastado o lançamento apenas no que diz respeito aos convênios de arrecadação direta celebrados com o SESI e o SENAI, mantendo-se incólumes os demais lançamentos, pelas mesmas razões expostas no relatório fiscal. 
Não houve interposição de recurso de ofício a este Conselho, diante do valor exonerado. 
A recorrente foi intimada da decisão em 21 de maio de 2014 (fl. 2570) e interpôs recurso voluntário em 17 de junho de 2014, reproduzindo, basicamente, as mesmas teses constantes da impugnação. 
Sem contrarrazões. 
É o relatório.

 Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
Conhecimento
O recurso voluntário é tempestivo e estão presentes os demais requisitos de admissibilidade, devendo, portanto, ser conhecido.
Da incerteza e iliquidez do crédito tributário
No entender da recorrente, o crédito tributário seria incerto e ilíquido, pois o seu cálculo foi feito "sem que houvesse o desconto dos pagamentos [...] de despesas de gestão e administração financeira e de taxa de carregamento, destinadas ao custeio de despesas administrativas e de gestão financeira dos Planos". 
Isso implicaria, de acordo com a tese da contribuinte, a anulação das autuações fiscais. 
Entretanto, não tem razão a recorrente. 
Caso se entenda que os valores vertidos aos planos de previdência privada complementar tenham natureza remuneratória, deve se entender, por consequência, que o custeio dessas despesas (gestão, administração e taxa de carregamento) é feito em nome dos próprios beneficiários, compondo, portanto, a base de cálculo das contribuições. 
Logo, não há que se falar em incerteza e iliquidez. 
Dos planos de previdência privada complementar
Inicialmente, vale rememorar que o controvertido dos autos diz respeito a quatro planos de previdência privada complementar, mantidos junto ao BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A:
1) Plano FGB; 
2) Plano da Diretoria; 
3) Plano PGBL-I; 
4) Plano PGBL-II.
À exceção do Plano da Diretoria, a recorrente afirma que os seus programas de previdência privada foram instituídos dentro dos limites da LC 109/2001, na qualidade de coletivo e mantido por entidade aberta. E por se tratar de previdência complementar do tipo aberta, ainda afirma que não deveria ser obrigatoriamente concedida a todos os seus empregados. 
A exceção se aplicaria aos pagamentos autuados sob as rubricas �Bônus Via Prev. Conselho�, �Bônus Via Prev. Empregados� e �Bônus Via Conta Bancária Consel.�, relativas ao Plano da Diretoria, as quais foram objeto de recolhimento, mantendo-se a insurgência apenas no tocante à qualificação da multa de ofício. 
Passa-se a analisar, portanto, se o plano de previdência complementar do tipo aberto deve ou não ser obrigatoriamente disponível à totalidade dos empregados. 
Segundo a Constituição Federal (CF), "a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social" (art. 194 da CF).
No tocante à previdência, há o regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, assim como o regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado de forma autônoma, sendo, ainda, facultativo (arts. 201 e 202). A par dessas duas modalidades, há também o regime próprio dos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (art. 40). 
No que interessa ao presente caso, a Lei Maior determina que as contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstas nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência privada não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos benefícios concedidos, não integram a sua remuneração, nos termos da lei (§ 2º do art. 202 da CF). 
Trata-se, pois, de imunidade tributária, vez que é uma norma de não tributação prevista na Constituição Federal. 
Ao estabelecer que tal verba está desvinculada da remuneração, a Lei Maior criou norma negativa de competência, impedindo o próprio exercício de atividade legislativa para criar imposição fiscal a ela atinente.
A LC 109/2001, que dispõe sobre o regime de previdência complementar, singrando o mesmo texto constitucional, igualmente estabeleceu a desvinculação das contribuições do empregador da remuneração, ex vi do seu art. 68. Veja-se:
Art. 68. As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstos nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência complementar não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos benefícios concedidos, não integram a remuneração dos participantes. (destacou-se)
Ocorre que a Lei 8.212/1991 determina que não integram o salário-de-contribuição "o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT" (alínea p do § 9º do art. 28). Veja-se:
Art. 28. [...]
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
(destacou-se)
De acordo com a Lei 8.212, deverá ser observado, no que couber, o art. 9º da CLT, segundo o qual "serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação".
Veja-se que a Lei 8.212/1991 determina que o programa de previdência complementar, aberto ou fechado, deve ser disponibilizado à totalidade dos empregados e dirigentes da pessoa jurídica. 
Por sua vez, a LC 109/2001 não prevê que os programas de entidades abertas devam ser necessariamente extensíveis a todos, fazendo-o apenas no tocante aos programas das entidades fechadas, ex vi do seu art. 16. 
Surge, assim, uma aparente antinomia, a qual deve ser solucionada pelo aplicador da lei tributária. 
No âmbito deste Colegiado, essa questão foi debatida e decidida em sessão de julgamento realizada no dia 27 de janeiro de 2016, PAF nº 35601.000216/200765, acórdão nº 2402004.872. 
Assim sendo, passa-se a transcrever o brilhante voto do ilustre Conselheiro Relator, Dr. Ronaldo de Lima Macedo, que passa a integrar a fundamentação deste voto:
No que tange aos valores pagos a título de previdência complementar privada no regime aberto, entende-se que eles não estão sujeitos à incidência da contribuição previdenciária, desde que não sejam caracterizados como instrumento de incentivo ao trabalho (prêmio ou gratificação), entendimento delineado no Acórdão no 2402-003.661 (processo 10783.723424/2011-09), seguem as razões fáticas e jurídicas:
�[...] Previdência Complementar Privada em Regime Aberto
O benefício tem previsão constitucional no artigo 202, com a redação trazida pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98; portanto, trata-se de imunidade de contribuição previdenciária:
Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será facultativo, baseado na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado por lei complementar.
...
§ 2° As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstas nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência privada não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos benefícios concedidos, não integram a remuneração dos participantes, nos termos da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998).
...
Em destaque nas transcrições acima, tem-se que, atendidos os requisitos da lei, as contribuições vertidas pelo empregador não integram a remuneração e, conseqüentemente, sobre as quais não incidem contribuições previdenciárias. De fato, outra não poderia ser a interpretação. Isto porque somente se pode falar em Previdência Complementar quando suas características estão presentes. Aliás, qualquer que seja o benefício oferecido, são justamente as características que evidenciam sua natureza. E não é diferente com a Previdência Complementar Privada. Para que assim seja considerada e daí não incidirem contribuições previdenciárias devem estar presentes as características exigidas pela Lei Complementar n° 109, de 29/05/2001 que regulou o artigo 202 da Constituição Federal e revogou a Lei n° 6.435, de 15/07/1977.
Quanto ao artigo 28, §9°, alínea p, parte final, da Lei n° 8.212, de 24/07/91, incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997, portanto anterior mesmo à EC n° 20/98, não tenho dúvida que se houver incompatibilidade com os artigos 68 e 69, §1° da Lei Complementar n° 109, de 29/05/2001, que passaram a regular o artigo 202, §2° da Constituição Federal, restará derrogado, pois além desta última veicular norma tributária especial é posterior àquela:
Art. 28 (...)
§9° (...)
p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
Art. 68. As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstos nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência complementar não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos benefícios concedidos, não integram a remuneração dos participantes.
Art. 69. As contribuições vertidas para as entidades de previdência complementar, destinadas ao custeio dos planos de benefícios de natureza previdenciária, são dedutíveis para fins de incidência de imposto sobre a renda, nos limites e nas condições fixadas em lei.
§ 1o Sobre as contribuições de que trata o caput não incidem tributação e contribuições de qualquer natureza. (g.n)
Apenas como esclarecimento, meu entendimento sobre a expressão: �desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes� já havia sido manifestado no Acórdão n° 205-00.176, de 11/12/2007 quando se apreciou a incidência ou não sobre o benefício Plano Educacional. Naquele caso, não havia disposição legal posterior de natureza tributária silente quanto ao requisito, como neste caso; a CLT, regulando relações de trabalho, é que deixava de considerar como salário o benefício, persistindo com isso a parte final do artigo 28, § 9º, alínea �t� da Lei n° 8.212, de 24/07/1991:
Quanto às exigências para o gozo da isenção de que o benefício não substitua parcelas salariais e seja extensivo à totalidade dos segurados empregados e dirigentes, parte final do dispositivo, entendo que não houve revogação. Isto porque é razoável que a legislação tributária procurasse evitar práticas elisivas, como a pretensiosa redução da base de cálculo por meio da substituição pelo benefício ou mesmo sua disponibilização vinculada à produtividade do empregado, do que o caracterizaria como uma gratificação.
E não se diga que a falta de previsão dessas exigências na lei posterior tenha sido intencional para a revogação de todo o dispositivo legal da Lei n° 8.212/91. Interessa ao Direito do Trabalho a definição de salário e não as regras periféricas voltadas aos efeitos tributários. As exigências da legislação tributária na parte final do artigo 28, §9°, alínea �t� da Lei n° 8.212/91, ao contrário da parte inicial, não integram a caracterização de alguma utilidade como salário ou não, apenas estabelecem o necessário para gozo da isenção.
Retomando ao exame da LC n° 109/2001, selecionamos as principais disposições para este estudo:
Lei Complementar nº 109, de 29 de Maio de 2001
Art. 1o O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, é facultativo, baseado na constituição de reservas que garantam o benefício, nos termos do caput do art. 202 da Constituição Federal, observado o disposto nesta Lei Complementar. 
Art. 4o As entidades de previdência complementar são classificadas em fechadas e abertas, conforme definido nesta Lei Complementar.
Seção II
Dos Planos de Benefícios de Entidades Fechadas
...
Art. 16. Os planos de benefícios devem ser, obrigatoriamente, oferecidos a todos os empregados dos patrocinadores ou associados dos instituidores.
§ 1o Para os efeitos desta Lei Complementar, são equiparáveis aos empregados e associados a que se refere o caput os gerentes, diretores, conselheiros ocupantes de cargo eletivo e outros dirigentes de patrocinadores e instituidores.
...
Seção III
Dos Planos de Benefícios de Entidades Abertas
Art. 26. Os planos de benefícios instituídos por entidades abertas poderão ser:
I - individuais, quando acessíveis a quaisquer pessoas físicas; ou
II - coletivos, quando tenham por objetivo garantir benefícios previdenciários a pessoas físicas vinculadas, direta ou indiretamente, a uma pessoa jurídica contratante.
§ 1o O plano coletivo poderá ser contratado por uma ou várias pessoas jurídicas.
§ 2o O vínculo indireto de que trata o inciso II deste artigo refere-se aos casos em que uma entidade representativa de pessoas jurídicas contrate plano previdenciário coletivo para grupos de pessoas físicas vinculadas a suas filiadas.
§ 3o Os grupos de pessoas de que trata o parágrafo anterior poderão ser constituídos por uma ou mais categorias específicas de empregados de um mesmo empregador, podendo abranger empresas coligadas, controladas ou subsidiárias, e por membros de associações legalmente constituídas, de caráter profissional ou classista, e seus cônjuges ou companheiros e dependentes econômicos. 
§ 4o Para efeito do disposto no parágrafo anterior, são equiparáveis aos empregados e associados os diretores, conselheiros ocupantes de cargos eletivos e outros dirigentes ou gerentes da pessoa jurídica contratante.
...
CAPÍTULO VIII DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 68. As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstos nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência complementar não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos benefícios concedidos, não integram a remuneração dos participantes.
...
Art. 69. As contribuições vertidas para as entidades de previdência complementar, destinadas ao custeio dos planos de benefícios de natureza previdenciária, são dedutíveis para fins de incidência de imposto sobre a renda, nos limites e nas condições fixadas em lei.
§ 1o Sobre as contribuições de que trata o caput não incidem tributação e contribuições de qualquer natureza. 
§ 2o Sobre a portabilidade de recursos de reservas técnicas, fundos e provisões entre planos de benefícios de entidades de previdência complementar, titulados pelo mesmo participante, não incidem tributação e contribuições de qualquer natureza.
Apenas para que não fiquem espaços vazios na linha de desenvolvimento deste trabalho, lembra-se que os dispositivos legais não são interpretados em fragmentos, mas dentro de um conjunto que lhe dê unidade e sentido. As disposições gerais nos artigos 68 e 69 são apenas partes do estatuto da previdência complementar, veiculado pela LC n° 109/2001.
Inicialmente, dispõe a lei que os programas podem ser abertos ou fechados, de acordo com a natureza da entidade de previdência complementar. Após, trata de cada um nas seções que se seguem: na Seção II os programas em regime fechado e na Seção III, regime aberto. Para o primeiro, através de seu artigo 16, é exigido, obrigatoriamente, que o benefício seja oferecido à totalidade dos empregados, tal como no artigo 28, § 9º, �p� da Lei n° 8.212, de 24/07/1991:
Art. 28 (...)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
...
p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
Portanto, um suposto programa de previdência complementar em regime fechado não oferecido à totalidade dos empregados não pode ser considerado como tal e as contribuições vertidas devem ser tributadas normalmente, eis que carecem de característica essencial. As entidades fechadas são instituídas para o conjunto de empregados da patrocinadora e não para grupos de categorias específicas de empregados de um mesmo empregador, faculdade somente possível quando a opção é pelo regime aberto, conforme artigo 26, §3° da lei.
Vê-se que para o regime fechado, considerando a unidade da lei, não há incompatibilidade com a Lei n° 8.212/1991, apenas que nesta as regras de incidência e abrangência estão em um mesmo dispositivo legal.
Agora, como já sinalizado acima, para o regime aberto a lei faculta que, direta ou indiretamente através da entidade, a empresa contrate em benefício de grupos específicos de categorias de empregados plano de previdência complementar, artigo 26, §2° e 3° da lei. Então, neste caso não incidem contribuições previdenciárias ainda que o benefício não seja oferecido à totalidade dos empregados.
Mas, sem precipitações, a interpretação será mais segura quando considerado o todo da lei. No caso dos programas em regime aberto, embora não seja necessário estendê-lo à totalidade dos empregados e dirigentes, os grupos selecionados são de categorias de empregados, sem discriminações dentro de um mesmo grupo. A escolha recai sobre determinada categoria não como incentivo à produtividade ou outras finalidades relacionadas ao trabalho, mas em razão de necessidades específicas.
Em síntese, temos que para a não incidência de contribuições previdenciárias:
a) até o advento da LC n° 109/2001, em quaisquer casos, a empresa tinha que oferecer o benefício à totalidade dos segurados empregados e dirigentes;
b) a partir da LC n° 109/2001, somente no regime fechado, a empresa deverá oferecer o benefício à totalidade dos segurados empregados, diretores, conselheiros ocupantes de cargo eletivo e outros dirigentes de patrocinadores e instituidores. Caso adotado o regime aberto, poderá oferecer o benefício a grupos de empregados ou dirigentes pertencentes a determinada categoria, mas não como instrumento de incentivo ao trabalho, eis que flagrantemente o caracterizaria como um prêmio e, portanto, gratificação.
No presente caso sob exame, os fatos geradores ocorreram posteriormente à LC n° 109/2001. Tratando-se da modalidade de previdência complementar em regime aberto, de acordo com a tese aqui desenvolvida, não haveria necessidade de disponibilização dos planos de previdência complementar à totalidade dos dirigentes e empregados, desde que a restrição ao benefício seja de forma genérica e impessoal, que é o caso; portanto, os valores lançados são insubsistentes.
Portanto, entendo que assiste razão ao recorrente. [...]� (Voto no 2402-003.661, sessão de 16/07/2013, processo 10783.723424/2011-09, Relator: Julio César Vieira Gomes)
Neste particular, entende-se que os valores concernentes ao regime aberto de previdência complementar privada, desde que não sejam um premio ou uma gratificação, devem ser excluídos do presente lançamento fiscal, já que, após a promulgação da Emenda Constitucional 20/1998 e a publicação da Lei Complementar (LC) 109/2001, o Fisco deverá fazer uma análise conglobante, que consiste na necessidade de analisar a hipótese fática do fato gerador dentro do ordenamento jurídico em geral (conglobando) e não apenas a norma estampada no art. 28, §9°, alínea �p�, da Lei 8.212/1991. Esse entendimento decorre do fato de que os valores pagos a título de previdência complementar privada no regime aberto não estão abarcados pela regra exclusiva da incidência da contribuição previdenciária � prevista no art. 28 da Lei 8.212/1991 �, desde que não sejam caracterizados como instrumento de incentivo ao trabalho, conforme foi delineado no Acórdão no 2402-003.661 (sessão de 16/07/2013), proferido por esta Corte Administrativa no processo 10783.723424/2011-09 (Relator: Julio Cesar Vieira Gomes).
Caso não seja feita a análise conglobante, isso poderá ocasionar a nulidade do lançamento fiscal por cerceamento ao direito de defesa da Recorrente ou exclusão dos valores lançados, já que o Fisco não poderá tributar os valores pagos a título de previdência complementar privada no regime aberto com base, exclusivamente, no argumento de que tais valores estão em desacordo com art. 28, §9°, alínea �p�, da Lei 8.212/1991 (ou seja, a verba deverá ser disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes).
Trocando em miúdos, a regra isentiva prevista na alínea �p� do §9° do art. 28 da Lei 8.212/1991 não admite interpretação extensiva, a teor do art. 111 do CTN, mas admite um a interpretação literal com abrangência de todas as leis que tratam da matéria referente ao regime de previdência complementar privada (LC�s 108/2001 e 109/2001, que é facultativo e complementar ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), este sendo o caso dos autos. Assim, identificar o arcabouço jurídico a ser aplicado ao regime de previdência complementar operado por entidade aberta não é apenas uma forma de confirmar a regra isentiva da Lei 8.212/1991, é uma tarefa elementar para que essa regra seja, juridicamente, interpretada de forma literal, e para que não seja subvertida ou não seja aplicada apenas exclusivamente com base em apenas um regra isolada, distanciando-se do ordenamento jurídico posto.
Isso citado acima é o contexto jurídico da matéria submetida à controvérsia pelas partes (Fisco e Recorrente).
(destacou-se)
Portanto, o fundamento isolado de a empresa não ter estendido o plano de previdência privada complementar aberta a todos os seus funcionários não é suficiente para ensejar a presente autuação, visto que, com a edição da LC 109/2001, a pessoa jurídica poderá oferecer o benefício a grupos de empregados ou dirigentes pertencentes a determinada categoria, desde que não o faça como instrumento de incentivo ao trabalho.
Nessa toada, passa-se a analisar os demais programas objeto de controvérsia nos autos, lembrando-se, a propósito, que o Plano da Diretoria não foi contestado pela recorrente. 
Ao contrário do Plano da Diretoria, no qual a fiscalização asseverou e demonstrou que os pagamentos estavam atrelados a bônus concedidos a determinados dirigentes, conselheiros e empregados, tanto que a recorrente optou por efetuar os recolhimentos, mantendo-se a controvérsia apenas no tocante à qualificação da multa, a autuação atinente aos Planos FGB, PGBL-I e PGBL-II se deu basicamente por dois fundamentos:
1) os planos não seriam assemelhados aos da previdência social;
2) os planos não teriam sido instituídos em favor de todos os empregados e dirigentes. 
É elucidativo o seguinte trecho da acusação fiscal (fl. 2065):
Assim, há dois aspectos importantes a nortear a dedutibilidade das despesas com plano de previdência complementar e a isenção da CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. Primeiro, que os planos sejam assemelhados aos da previdência social; segundo, que sejam instituídos em favor dos dirigentes e dos empregados da empresa. 
Como se vê, a douta autoridade fiscal não se dignou de demonstrar e nem mesmo de afirmar que os valores pagos a esses programas seriam um incentivo à produção ou que estariam relacionados a finalidades outras relativas ao trabalho. 
A fiscalização não determinou, de forma adequada, a realização dos fatos geradores das contribuições em referência, pois não comprovou que os valores foram efetivamente pagos como retribuição pelo trabalho prestado pelos beneficiários dos planos. 
Logo, o lançamento deve ser cancelado, pois a autoridade administrativa não verificou a ocorrência do fato gerador, na dicção do art. 142 do CTN. 
Mais ainda, e quanto à acusação de que os planos não seriam assemelhados aos da Previdência Social, trata-se de critério de exigência não constante da Constituição Federal, da LC 109/2001 e nem mesmo da Lei 8.212/1991. 
Muito pelo contrário, os programas de previdência privada são de caráter complementar e organizados de forma autônoma, sendo, ainda, facultativos, conforme preceitua os arts. 201 e 202 da CF. Expressando-se de outra forma, a própria Lei Maior distingue os regimes geral e privado, mormente porque este é complementar àquele. 
Diferentemente dos planos de previdência privada, o regime geral: (i) é de filiação obrigatória; (ii) possui valores máximos e mínimos de contribuição, assim como de benefícios; (iii) por determinação constitucional, é financiado por toda a sociedade, mediante recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; (iv) tem por fim assegurar meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente, o que não ocorre, necessariamente, no regime privado. 
Em resumo, não demonstrada a ocorrência, no mundo fenomênico, da ocorrência do fato gerador das contribuições lançadas contra a recorrente, deve o lançamento ser cancelado, provendo-se o recurso neste ponto. 
Qualificação da multa
Como se viu, a recorrente efetuou o recolhimento das contribuições atinentes aos bônus concedidos a determinados dirigentes, conselheiros e empregados, pagas no contexto do Plano da Diretoria, insurgindo-se, nesse tocante, apenas contra a qualificação da multa. 
Segundo argumenta, não agiu má-fé, tendo disponibilizado documentação e esclarecimentos a partir dos quais a auditoria fez todo seu trabalho. Assim, considera descabida a exigência da multa no patamar lançado. Alega que não se pode presumir intuito doloso para justificar a multa, mas faz-se necessário a existência de provas diretas. 
Conforme o Termo de Verificação Fiscal, em relação à contribuição previdenciária, a multa de ofício no percentual duplicado somente passou a viger a partir da competência 12/2008, conforme o art. 35-A da Lei 8.212/1991, com redação da Lei 10.941/2009 (fl. 2076, último parágrafo). 
No entender da autoridade administrativa, teriam sido caracterizadas as condutas previstas nos arts. 71 a 73 da Lei 4.502/1964, mais propriamente a sonegação, a fraude e o conluio, vez que, ao mascarar os pagamentos de bônus através de um plano inexistente de previdência complementar, praticou, de forma inequívoca, uma ação dolosa, a qual claramente retardou o conhecimento dos fatos por parte do Fisco, além das reais circunstâncias materiais do fato gerador. 
Nesse tocante, tem razão a autoridade fiscal, pois:
o pagamento de bônus através de um programa de previdência privada, sem o correspondente recolhimento das contribuições devidas à seguridade social, retarda, senão dificulta, o conhecimento da ocorrência dos seus respectivos fatos geradores;
a recorrente agiu de forma voluntária e consciente, tendo conhecimento, inclusive, de que o pagamento de bônus tem natureza remuneratória, não podendo alegar desconhecimento da lei;
os valores não foram informados em GFIP, o que também milita em desfavor da contribuinte, pois igualmente dificulta, senão retarda, o conhecimento da ocorrência dos fatos geradores das contribuições;
de acordo com o art. 32, inc. IV, § 9º, da Lei 8.212/1991, e o art. 225, inc. IV, do Decreto 3.048/1999, a empresa é obrigada a informar em GFIP todas as verbas pagas aos segurados, ainda que não ocorram os fatos geradores de contribuição previdenciária;
ao não fazê-lo, a recorrente demonstra que tinha o intuito consciente de impedir o conhecimento, pela fiscalização, da ocorrência dos fatos, mormente se considerado que os valores foram creditados em planos de previdência privada, que têm regras de imunidade;
o argumento de que os bônus foram creditados na previdência privada para assegurar a sua correção mensal não convence: (i) primeiro porque o crédito nesses programas é onerado pela taxa de carregamento, a qual incide sobre o valor do capital aplicado, de forma que a correção somente é vantajosa se o valor ficar investido durante um certo lapso de tempo; (ii) segundo porque, como consta no TVF, os valores foram sacados integralmente; (iii) terceiro porque a parte poderia ter escolhido outra modalidade de investimento para assegurar a aludida correção. 
As circunstâncias e as peculiaridades do caso concreto, portanto, permitem concluir que a ação da recorrente foi indubitavelmente (e não presumivelmente) dolosa. 
Dito de outra forma, a fiscalização comprovou que a parte se descuidou do seu dever de boa-fé. 
O fato de a recorrente ter prestado informações no transcorrer da fiscalização não afasta o dolo de sua conduta anterior (pagamento de bônus através de plano de previdência privada, dificultando o conhecimento, por parte do Fisco, da ocorrência dos fatos reais vinculados a tais pagamentos). A lei, ademais, não contempla a existência de circunstâncias atenuantes, mormente se ligadas a condutas ocorridas em momento posterior à conduta ilegal. 
Sendo assim, deve ser mantida a qualificação da multa, negando-se provimento ao recurso neste ponto. 
Juros de mora sobre a multa de ofício
No entender da recorrente, os juros moratórios não podem incidir sobre a multa de ofício.
Conforme preleciona o art. 161 do CTN, o crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora. 
Logo, a incidência dos juros se dá sobre o crédito, fazendo-se necessário extrair o sentido e o alcance da referida expressão. 
O próprio Código permite essa intelecção, pois em seu art. 139 preleciona que o crédito tributário decorre da obrigação principal, ao passo que no § 1º do art. 113 preceitua que a obrigação principal tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária. 
Logo, sendo o crédito decorrente da obrigação principal, a qual também tem por objeto a penalidade pecuniária, e não apenas o tributo propriamente dito, é induvidoso que os juros também incidem sobre a multa de ofício. 
Essa interpretação, a par de sistemática, é igualmente lógica, na medida em que, a partir de um determinado momento, o contribuinte também está em mora quanto ao pagamento da sanção pecuniária, não se vislumbrando o porquê de não sofrer a incidência dos encargos moratórios sobre a referida rubrica. 
Pela pertinência, cumpre transcrever os dispositivos legais, na ordem suscitada neste voto:
Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
Art. 139. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta.
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. (destacou-se)
Não é por acaso que as Súmulas CARF nºs 4 e 5 aludem à incidência dos juros sobre débitos tributários e crédito tributário, respectivamente:
Súmula CARF n° 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Súmula CARF nº 5: São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral. (destacou-se)
Destarte, os juros de mora são aplicáveis sobre a multa de ofício, na medida em que ela é integrante do crédito tributário não integralmente pago no vencimento.
Ambas as Turmas da Primeira Seção do STJ vêm decidindo dessa mesma forma. Veja-se:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA.
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
1. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ no sentido de que: "É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário." (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1335688/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 10/12/2012) (destacou-se)
Em síntese, o recurso não deve ser provido neste ponto..
Relatório de vínculos dos diretores
A recorrente afirma que não há autorização legal, conforme arts. 134 e 135 do CTN, para a inclusão dos diretores no pólo passivo, conforme consta no Relatório de Vínculos, não havendo razão para imputação de responsabilização solidária.
Entretanto, e conforme é de conhecimento da própria parte, essa matéria é objeto da Súmula CARF nº 88, segundo a qual o relatório de vínculos não atribui responsabilidade solidária, tendo finalidade meramente informativa. Veja-se:
Súmula CARF nº 88: A Relação de Co-Responsáveis - CORESP�, o �Relatório de Representantes Legais � RepLeg� e a �Relação de Vínculos � VÍNCULOS�, anexos a auto de infração previdenciário lavrado unicamente contra pessoa jurídica, não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa.
Vale lembrar que o próprio Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF 343/2015, em seu art. 45, inc. VI, obriga o Conselheiro a observar o enunciado de Súmula, de maneira que o verbete acima está sendo aplicado em sua integralidade. 
Logo, o recurso não deve ser provido neste tocante. 
Conclusão
Diante do exposto, voto no sentido de CONHECER e DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso voluntário, para cancelar o lançamento quanto aos planos de previdência privada complementar abertos FGB, PGBL-I e PGBL-II. 

(Assinado digitalmente)
João Victor Ribeiro Aldinucci.
 
 



JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. CABIMENTO.

1. Os juros de mora sdo aplicaveis sobre a multa de oficio, na medida em que
ela ¢ integrante do crédito tributario ndo integralmente pago no vencimento.

2. O tributo e a multa tém datas de vencimentos diferentes.

3. Diferentemente do tributo, que decorre exclusivamente do seu respectivo
fato gerador, a multa de oficio decorre do langamento.

4. O vencimento da multa por langamento de oficio se d4 no prazo de 30 dias,
contados da data em que for feita a intimacao da exigéncia.

RELATORIO DE VINCULOS. INEXISTENCIA DE IMPUTACAO DE
SOLIDARIEDADE. NATUREZA INFORMATIVA. SUMULA CARF N°
88.

Stimula CARF n°® 88: A Relacdo de Co-Responsaveis - CORESP”, o
“Relatoério de Representantes Legais - RepLeg” e a “Rela¢do de Vinculos -
VINCULOS”, anexos a auto de infragdo previdenciario lavrado unicamente
contra pessoa juridica, ndo atribuem responsabilidade tributéria as pessoas ali
indicadas nem comportam discussdo no ambito do contencioso
administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso. para dar-lhe parcial provimento, no sentido de cancelar o langamento quanto aos
planos de previdéncia privada complementar abertos FGB, PGBL-I e PGBL-II. Nao participou
da votacdo do o Conselheiro Amilcar Barca Teixeira Junior, posto que atuou em substituicao
ao Conselheiro Natanael Vieira de Souza, que ja havia proferido o seu voto.

(Assinado digitalmente)

Kleber Ferreira Aratjo - Presidente

(Assinado digitalmente)

Jodo Victor Ribeiro Aldinucci - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Kleber Ferreira de
Aratjo, Ronnie Soares Anderson, Amilcar Barca Teixeira Junior, Tulio Teotonio de Melo
Pereira, Theodoro Vicente Agostinho, Mério Pereira de Pinho Filho, Bianca Felicia Rothschild
e Jodo Victor Ribeiro Aldinucci.



Processo n° 10920.722345/2011-51 S2-C4T2
Acordao n.° 2402-005.451 FL. 3

Relatorio

Inicialmente, adota-se o relatorio da decisdo recorrida, o qual retrata bem os
fatos ¢ os fundamentos do lancamento, da impugnacao e dos incidentes ocorridos até entao:

Compoe o presente processo o auto de infragdo 51.013.2863
(parte patronal) e 51.013.2871 (terceiros), lavrados em
21/11/2011, com valores originarios (sem multa ou juros),
respectivamente, de R$ 2.484.527,13 e R$ 413.834,55.

Como motivagdo do lancamento, consta, no Relatorio Fiscal de
folhas 2036 a 2093, o seguinte:

[]

a) Glosa da isen¢do da CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA
sobre os bonus pagos a dirigentes e empregados da empresa, por
intermédio de plano de previdéncia privada;

b) Glosa da isen¢io da CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA
sobre as contribui¢oes a planos de previdéncia complementar
dos funcionarios,

3. DAS INFRACOES APURADAS

3.1 BO]\CUS A DIRIGENTES E EMPREGADOS — PLANO DE
PREVIDENCIA PRIVADA

Dos Planos de Previdéncia Complementar da Empresa

[...] a TIGRE trouxe uma série de informagoes sobre os planos
por ela mantidos junto a BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA
S/A  (doravante denominada simplesmente BRADESCO). De
forma resumida, podemos dizer que a TIGRE manteve 04 planos
com a citada entidade ao longo dos anos de 2006 a 2009,
conforme a seguir discriminados:

a) PLANO FGB: vigente a partir de 01/10/1993, ¢ destinado a
Dirigentes e Empregados com cargos de chefia ou com saldrio

igual ou superior a 12 salarios minimos. O ingresso neste plano
foi limitado até 01/01/2006;

b) PLANO DA DIRETORIA: vigente a partir de 01/12/1997, é
destinado a Dirigentes e Empregados indicados pela empresa;

¢) PLANO PGBL-I: com vigéncia a partir de 01/03/2008, este
plano substituiu o FGB, que inibiu o ingresso a partir de
01/01/2006. Os novos Dirigentes e Empregados da empresa,
contratados a partir de 01/01/2006, com Salario Participacdo
igual ou superior a 10 Unidades de Referéncia (R$ 420,00), que
integravam o denominado Grupo I, tinham possibilidade de
ingresso apenas-neste/plano, e nao mais no FGB;



d) PLANO PGBL-II: regido pelo mesmo contrato do PLANO
PGBL I (ou seja, com vigéncia a partir de 01/03/2008), este
plano é destinado aos Empregados com Salario Participagdo

inferior a 10 Unidades de Referéncia, integrando o denominado
Grupo I1.

Vale observar que, diante das informagdes acima, existiu um
espaco de tempo em que ndo era mais permitido ingresso no
FGB, ¢ ainda ndo existia a possibilidade de ingresso no PGBL-I,
criado apenas em margo de 2008. Assim, entre 02/01/2006 e
28/02/2008, ndo houve a possibilidade de ingresso em nenhum
tpo de plano de previdéncia complementar patrocinado pela
TIGRE. Esta lacuna foi conformada pela FISCALIZADA em sua
resposta ao item 2.4.2 do TERMO DE INTIMACAO FISCAL N°
09.

[-.] os planos acima ndo atenderam os requisitos legais [...] da
isencdo da CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. [...]

Do Plano da Diretoria

Em relagdo a este plano, veremos que na verdade as
contribui¢oes realizadas pela empresa foram de fato pagamentos
de bonus aos seus dirigentes, conselheiros e alguns empregados
por ela indicados, ndo se revestindo de efetivas contribuicoes a
um plano de previdéncia complementar, sendo apenas uma
vestimenta dada pela FISCALIZADA, de forma a elidir a
tributagdo da CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA [...].

[...] o plano em tela apresenta as seguintes caracteristicas:
* Vigéncia a partir de 01/12/1997,;

* Destinado a Dirigentes e Empregados indicados pela empresa
(INSTITUIDORA);

* Ou seja, um critério puramente subjetivo,
* Totalmente suportado pela empresa;

* Ndo havia nenhum tipo de contribuicdo por parte dos
dirigentes e empregados indicados;

* Como o proprio nome do contrato diz, é um plano na
modalidade Contribui¢do Definida;

[]

Diferentemente do PLANO FGB, que veremos com mais detalhes
no topico seguinte, o contrato aqui abordado, referente ao
PLANO DA DIRETORIA, ¢ extremamente sucinto, omisso de
clausulas normalmente presentes em um plano coletivo de
previdéncia complementar. Ndo hd, por exemplo, regras
limitadores dos saques antes do prazo de acumula¢do. Também
ndo aborda regras detalhadas sobre os beneficios de risco, como
pensdo por morte ou invalidez.

A FISCALIZADA [...] explicitou que o saque antecipado era
op¢do do "beneficiario”, ficando esta decisdo ao seu "livre
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arbitrio’. Além disso, atestou a inexisténcia neste plano de
beneficios de risco, como pensdo por morte ou invalidez.

[...] Vale ressaltar que as contribui¢oes realizadas pela empresa
eram anuais, sempre no més de dezembro de cada ano, e foram
contabilizadas em conta contdbil 21614 PARTICIPACAO NOS
LUCROS. Apesar de contabilizados nesta conta, estes valores
foram de fato de bonus/gratificacdo, e ndo integraram os valores
pagos a titulo do Programa de Participa¢do nos Resultados da
empresa (PPR), denominado internamente de PTC PROGRAMA
TIGRE DE COMPETITIVIDADE. Ou seja, era algo a mais que o
PPR da empresa.

[...] Estes bonus eram pagos em dezembro de cada ano, e a forma
escolhida pela FISCALIZADA para o pagamento de alguns
beneficiarios foi o deposito em conta de previdéncia privada.
Veremos que alguns Conselheiros, diferentemente, receberam
seus bonus por meio de deposito em conta bancaria. A infragdo
detalhada neste topico trata especificamente destes bonus pagos
por meio de previdéncia privada e/ou depositos em conta.

[]

Em resumo, o pagamento a um plano de previdéncia privada de
fato ndo ocorreu, uma vez que o referido contrato com a
BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S/A, como ja dito, carece
de regras basicas de um verdadeiro plano previdenciario. O que
a empresa fez de fato foi chamar de contribui¢do a um plano de
previdéncia (despesa, a principio, dedutivel na apuragdo do
IRPJ/CSLL e isenta da CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA),
algo que na verdade é um pagamento de gratificagcdo e/ou bonus
a seus Diretores/Conselheiros, que tem previsdo expressa de
indedutibilidade na apuragdao do IRPJ/CSLL, bem como, tendo
natureza claramente remuneratoria, deve integrar o salario base
para efeitos da CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.

Ademais, cabe esclarecer que esta FISCALIZACAO péde atestar
que os valores dos bonus, depositados pela empresa nas contas
previdenciarias individualizadas ao final de cada ano, eram, em
regra, sacados integralmente pelos beneficiarios no ano
seguinte. Cabe registrar que esta pesquisa demonstrou que
alguns poucos sacaram parcialmente, ou até mesmo nao
sacaram no ano seguinte, mas, assim como os demais que o
fizeram, tinham a possibilidade de saque integral, o que ja basta
para a presente andlise. [...]

E de se repetir, estes dirigentes e empregados indicados pela
empresa para o PLANO DA DIRETORIA, a exceg¢do de 03,
também participavam do PLANO FGB, que, como serd visto
mais adiante, possuia caracteristicas efetivas de um plano
previdencidrio. [...]

Assim, ainda que admitissemos o0 PLANO DA DIRETORIA como
um verdadeiro plano de previdéncia complementar, que ndo o é,
ainda assim, ele ndo, atenderia a exigéncia para a isen¢do da
CONTRIBUICAQ.. . PREVIDENCIARIA, . . pois.. . ndo  foi



disponibilizado a todos os empregados e dirigentes da empresa.
Relembrando, em média, apenas cerca de 30 dirigentes eram
indicados, de forma subjetiva, ¢ desconhecida por parte desta
FISCALIZACAO, para participarem do suposto plano de
previdéncia.

Como os valores pagos trataram-se, de fato, de bonus aos
dirigentes e empregados, com nitido carater remuneratorio,
devem  sofrer a  incidéncia  da CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA.

f...]
Ressalta-se que na defini¢do da lei é salario-de-contribui¢do "...
os ganhos habituais sob a forma de utilidades...". E que a

propria lei do custeio da previdéncia social exclui da incidéncia
da contribui¢cdo o valor das contribuigdes efetivamente pago
pela pessoa juridica relativo a programa de previdéncia
complementar, aberto ou fechado, desde que disponivel a
totalidade de seus empregados e dirigentes.

[...] ndo se trata simplesmente de uma descaracteriza¢do do
Plano de Previdéncia Complementar (PLANO DA DIRETORIA),
mas de reconhecer a natureza remuneratoria dos depositos
efetuados pela FISCALIZADA, nas contas de Previdéncia
Privada de seus dirigentes e funcionarios, em decorréncia de um
programa de remunerac¢do variavel pelo alcance de metas
individuais.

Conforme ja fartamente explicado, o resgate efetivo, ou
simplesmente a possibilidade de resgate, ndo é essencial a
constituicdo ou ndo do presente Crédito Tributario, na medida
em que a imputagdo se faz devido ao cardter remuneratorio dos
valores depositados nas contas de Previdéncia Privada dos
dirigentes e conselheiros, ndo sendo relevante, assim, a
destinagdo final dos valores depositados, se mantidos, ou ndo,
em conta de previdéncia privada. [...]

3.2. CONTRIBUICOES A PLANOS DE PREVIDENCIA
COMPLEMENTAR

[-]
Dos Planos FGB, PGBL-I e PGBL-II

[--]

a) PLANO FGB: vigente a partir de 01/10/1993, é destinado a
Dirigentes e Empregados com cargos de chefia ou com saldrio
igual ou superior a 12 salarios minimos. O ingresso neste plano
foi limitado até 01/01/2006;

b) PLANO PGBL-I: com vigéncia a partir de 01/03/2008, este
plano substituiu o FGB, que fechou o ingresso a partir de
01/01/2006. Os novos Dirigentes e Empregados da empresa,
contratados a partir de 01/01/2006, com Salario Participacdo
igual ou superior a 10 Unidades de Referéncia (R$ 420,00), que
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integravam o denominado Grupo I, tinham possibilidade de
ingresso apenas neste plano, e nao mais no FGB;

¢) PLANO PGBL-II: regido pelo mesmo contrato do PLANO
PGBL I (ou seja, com vigéncia a partir de 01/03/2008), este
plano é destinado aos Empregados com Salario Participagdo
inferior a 10 Unidades de Referéncia, integrando o denominado
Grupo I1.

O que vamos demonstrar neste item é que os planos FGB e
PGBL-I ndo atenderam aos requisitos legais para a [...] isen¢do
da CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.

Comecemos pelo FGB. [...]

A mais importante caracteristica para a questdo tributaria reside
no fato do plano restringir o acesso a uma pequena parcela de
empregados da empresa. A relagdo de participantes nos anos de
2006 a 2008 foi acostada na resposta a citada intimagdo, e
posteriormente foi disponibilizada a rela¢do do ano de 2009.
Delas podemos verificar que o numero de participantes, nos
anos de 2006, 2007, 2008 e 2009, foi 264, 231, 248 e 247,
respectivamente. De outro lado, conforme dados extraidos das
GFIP da FISCALIZADA, a empresa teve, em média, cerca de
2.600 empregados no periodo. Ou seja, apenas cerca de 10%
eram agraciados com a possibilidade de um plano de
previdéncia complementar.

Esta restricdo esta prevista no contrato do PLANO FGB,
conforme art. 3° que limita o acesso aqueles que possuiam
cargos de chefia ou salario igual ou superior a 12 saldrios
minimos. [...]

Outro aspecto relevante do PLANO FGB diz respeito a
possibilidade de saque antecipado da parcela depositada pela
empresa. [...]. Nele podemos ver que esta possibilidade de saque
acontece somente nos casos de desligamento da empresa pelo
participante, e que quanto maior o tempo de empresa, maior o
percentual de saque da parcela da empresa, chegando a 100%.

Como ja abordado, o PLANO FGB inibiu o acesso apos
01/01/2006. Em 01/03/2008, entrou em vigéncia uma nova
possibilidade para os funcionarios, um PGBL, dividido em duas
versoes, uma para o denominado Grupo I, e outra para o Grupo
Il. Assim, passamos a denominar estes planos de PGBL-I e
PGBL-1I, respectivamente. [...].

Em resumo, o PGBL-I substituiu o FGB, que ndo mais permitia
ingresso desde 2006, ao passo que o PGBL-II era um plano
realmente novo, destinado aos funcionarios de baixa renda (< 10
salarios de referéncia), que até entdo ndo possuiam direito
algum em relagdo a previdéncia complementar.



Numa andlise precipitada, com a criagdo do PGBL-II, parece ter
sido solucionado o problema ja abordado anteriormente,
relativo a necessidade de oferecimento do plano de previdéncia
a todos os dirigentes e empregados da empresa. Mas ndo é bem
assim. Realmente, com a vigéncia do plano PGBL, junto com o
FGB, que ja abrigava os funcionarios graduados mais antigos, o
acesso, ao menos formal, a um plano de previdéncia
complementar estava assegurado a todos os empregados da
empresa. Mas, apos uma andlise mais aprofundada do PGBL-II,
verifica-se que ha uma grande disparidade em rela¢do ao
FPGBL-I e ao FGB, denotando que na verdade o PGBL-II ¢
apenas uma formalidade para atender aos requisitos legais de
[...] isen¢do da CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. [...].

[...] no PGBL-II a contribuicdo ¢ apenas da empresa, ndo
havendo nenhuma parcela pecunidria por parte do empregado.
E é em relagdo ao valor das contribui¢ées que surge a primeira
e grande disparidade entre os planos. Enquanto nos planos FGB
e PGBL-I, que abrigam cerca de 250 empregados, as
contribui¢oes da empresa totalizam quase 3 milhdes de reais ao
ano, o PGBL-II tem uma contribuicdo mensal por parte da
empresa de pouco mais de 14 mil reais, o que totaliza cerca de
RS 168.000,00 ao ano, sendo que este plano PGBL-1I congrega
cerca de 2.500 participantes. Ou seja, a TIGRE gastou em
meédia, por empregado, cerca de R$ 12.000,00 ao ano com o
FGB/PGBL-I, que atende os funciondrios mais graduados, e R$
70,00 ao ano, por participante, com o PGBL-1I, dos funcionarios
de baixa renda.

Na verdade, a lei, ao exigir que os planos de previdéncia
complementar fossem oferecidos a todos os dirigentes e
empregados da empresa, ndo exigiu que a empresa oferecesse
beneficios idénticos a todos os empregados, mas certamente que
os beneficios guardassem certa proporcionalidade, isonomia.
Esta proporcionalidade esta longe de existir nos planos
oferecidos pela FISCALIZADA.

[...] A criagdo deste PGBL-II foi apenas uma tentativa de
cumprir os requisitos legais, mas de forma alguma conseguiu
tapar a lacuna que os planos FGB e PGBL-I deixaram, ao
restringir o acesso a somente alguns empregados, bem como de
possuirem beneficios muito mais atrativos.

[--]

Conclui-se que a empresa, mesmo em 2008 e 2009, onde ja
existia o PGBL-II, ndo ofereceu, de fato, planos de previdéncia
complementar a todos os seus dirigentes e empregados,
acarretando a indedutibilidade das despesas com o FGB e com o
PGBL-I.

Da mesma forma, por restringir o acesso a efetivos planos de
previdéncia para somente 10% de seus empregados (FGB e
PGBL-II), as contribui¢des da empresa a estes planos deixam de
ter a isengdo da CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA,
ensejando.a-cobrangacde oficio-deste tributo.
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3.3. DAS CONTRIBUICOES DESTINADAS A OUTRAS
ENTIDADES E FUNDOS

[...] foram lavrados também autos de infragdo das contribuicoes
destinadas a outras entidades, diga-se, SALARIO EDUCACAOQO,
SESI, SENAI, INCRA, SEBRAE, conforme demonstrativos

acostados a este processo fiscal.
3.4. DA MULTA DE OFICIO

[]

Ressalta-se  que em  relagdo  a CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA, a multa de oficio no percentual duplicado
somente passou a viger na competéncia 12/2008, conforme art.
35-A da Lei 8.212/91 (com redagdo dada pela Lei 10941/2009).

[...] ndo ha como ndo deixar de enquadrar a conduta acima
descrita nas defini¢oes contidas na Lei 4.502/6 [..]. A
sonegagdo, conforme citado artigo, apresenta as seguintes
exigéncias:

e Uma a¢do ou omissdo; e

* Que esta ag¢do ou omissdo seja dolosa; e

* Que ela impega ou retarde o conhecimento pelo Fisco;
* da ocorréncia do fato gerador, ou

* da natureza do fato gerador, ou

* das circunstancias materiais do fato gerador.

Ja a fraude caracteriza-se por:
e Uma agoes ou omissdo; e
* Que esta agcdo ou omissdo seja dolosa; e

* Que ela impeca ou retarde a ocorréncia do fato gerador, de
forma a reduzir o montante do tributo devido, ou

* Que ela exclua ou modifique as caracteristicas essenciais do
fato gerador, de forma a reduzir o montante do tributo devido.

Incorrendo o contribuinte em uma das duas situacoes acima, de
se aplicar a multa qualificada.

Assim, o contribuinte, ao mascarar os pagamentos de bonus a
seus dirigentes e a alguns de seus empregados, tendo utilizado
umyinexistente planozde previdéncia complementar, praticou, de
forma Cinequivoea,- luma ‘agdo “dolosa, o sejay dntencional e



consciente, a qual claramente retardou o conhecimento dos
fatos por parte do Fisco, alem das reais circunstdncias materiais
do fato gerador. Ademais, houve a modificagdo de caracteristica
essencial do fato gerador, uma vez que os montantes de IRPJ e
CSLL devidos foram reduzidos, bem como da CONT. RIBUICA~O
PREVIDENCIARIA.

A FISCALIZADA ndo praticou estes atos de forma involuntaria,
ou incorreu em erro em sua conduta. Restou caracterizada a
atitude dolosa. Desta forma, a conduta sob andlise amolda-se as
hipoteses previstas nos artigos da Lei 4.502/64 acima citados.

Assim, por tudo o acima exposto, de se aplicar a multa de oficio
em seu percentual duplicado, 150%, em relagdo as infragoes
descritas anteriormente, relacionadas com o PLANO DA
DIRETORIA, descritas no item 3.1 e 3.3 deste Termo, atinentes
ao IRPJ/CSLL, CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA e IRRF
(Multa Isolada pela falta de retencdo), pela simples adequagdo
da conduta praticada ao disposto no art. 44, inciso Il da Lei
9.430/96. Para os fatos geradores de 31/01/2007 a 31/12/2009,
serve de fundamento o mesmo artigo 44, porém com redagdo
dada pelo art. 14 da Lei 11.488/2007.

3.5. DO AUTO DE INFRACAO POR DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGACAO ACESSORIA

Verificou-se, por fim, que a empresa elaborou e encaminhou
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informagoes a
Previdéncia Social GFIP, no periodo 11/2006 a 11/2008, com
dados ndo correspondentes a todos os fatos geradores de todas
as contribui¢oes previdenciarias, o que constitui infragdo ao
disposto no artigo 32, inciso 1V, § 5°da Lei 8.212/91 Redagdo da
pela Lei 9.528/1997, e no artigo 284, inciso Il do Regulamento
da Previdéncia Social RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99,
com redagdo dada pelo Decreto 4.729/2003. De se lavrar, assim,
Auto de Infracdo por Descumprimento de Obrigagdo Acessoria
(AIOACFLG6S).

Para o calculo do auto de infragdo por descumprimento de
obrigacdo acessoria, foi utilizada a tabela abaixo, que relaciona
os valores da multa por competéncia. Posteriormente, os valores
foram comparados para fins de aplicagdo da retroatividade
benigna, detalhado no demonstrativo SAFIS COMPARACAO DE
MULTA, acostado a este processo fiscal.

O valor minimo utilizado como limite mensal foi R$ 1.524,43, e
tem por base o § 4° do art. 32 da Lei n° 8.212/91, com redagdo
dada pela Lei 9.528/97, c/c inciso IV do art. 8° da Portaria
Interministerial MPS/MF N° 407, de 14 de Julho de 201 1.

[--]

A ciéncia do langamento se deu em 29/11/2011, conforme folhas
2353 e 2361.
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O presente processo foi apensado ao 10920.722344/201114,
conforme termo de folha 2367.

A impugnacdo foi apresentada as folhas 2368 e seguintes, por
procuragdo, em 28/12/2011, nos seguintes termos:

Preliminarmente, informa extingdo de parte do crédito tributario
lang¢ado por pagamento. Alega que os pagamentos sob as
rubricas “Bonus Via Prev. Conselho”, “Bonus Via Prev.
Empregados” e “Bénus Via Conta Bancaria Consel.” ndo
possuiam clareza de regras para os depositos e beneficios e, por
isso, resolveu pelo recolhimento destes valores. Alega que
mantém a impugnagdo da multa qualificada relativa.

Alega que mantém convénio de arrecadagdo direta com SESI e
Senai, o que exclui a competéncia da auditoria para fiscalizar e
exigir a contribui¢do destinada a essas entidades. [...].

Entende que a revogacdo do Decreto 3.142/1999 pelo Decreto
6.003/2006 ndo operou retroativamente sobre as competéncias
de fiscalizag¢do dos conveniados, ou seja, so alcancaria fatos
ocorridos apos janeiro de 2007. Também que a Lei 11.457/2007,
por seu art. 482, ndo revogou tais convénios. Cita a
impossibilidade de restituicdo de pagamento de contribuigoes
realizadas em arrecadagdo direta prevista no art. 2°, §3° da
Instru¢do Normativa RFB 900/2008.

Alega também que na apurag¢do dos valores vertidos em deposito
para os planos previdenciarios, a auditoria desconsiderou que
em todos havia previsdo para pagamento, em favor de Bradesco
Vida e Previdéncia, de despesas de gestdo e administragcdo
financeira bem com taxas de carregamento para custeio das
despesas administrativas e de gestdo financeira. Tais valores,
portanto, ndo podem ser considerados como remunerag¢do de
trabalhadores.

Como meérito, destaca:

De acordo com a Lei Complementar 109/2001, os planos de
beneficios das entidades fechadas devem abranger a totalidade
de empregados ou associados, sejam comuns ou multiplanos. Ja
para as entidades abertas, ndo hd necessidade de abranger a
totalidade de empregados, por auséncia de disposi¢do legal
nesse sentido, quer individuais ou coletivos.

Com base no art. 693, §1° dessa mesma lei, informa que a ndo
incidéncia de contribuicoes ndo esta condicionada a extensdo da
previdéncia a todos os trabalhadores nem a regulamentacao da
lei.

Em relagdo aos planos FGB, PGBL-I e PGBL-II, aduz que estdo
de acordo com a Lei Complementar 109/2001, na qualidade de
coletivo e mantido por entidade aberta de previdéncia
complementar e ndo constitui veiculo para mascarar pagamento
de salarios mas tem por finalidade buscar a preservagdo da



condigdo financeira do segurado para casos de desligamento da
empresa, aposentadoria ou morte.

[]

Em relagdo ao fato da Impugnante estabelecer critérios de
elegibilidade para a adesdo dos empregados aos planos de
previdéncia por ela contratados [...], o que implicou na auséncia
de extensdc do beneficio a todos os empregados, esclarega-se
que tal expediente, além de ndo ser vedado pela legislacio, se
Justifica em virtude da finalidade dos proprios planos.

Ora, se a finalidade dos planos de previdéncia contratados pela
Impugnante ¢ a de garantir, mediante complementagdo, a renda
vinculada ao Regime Geral da Previdéncia Social, a condig¢do
financeira que o segurado detinha no momento anterior ao
afastamento do trabalho, a sua aposentadoria, a sua invalidez ou
morte, ndo faz sentido que tais planos albergassem,
obrigatoriamente, aqueles trabalhadores cuja condi¢do de vida
serd satisfeita pelos beneficios concedidos pelo Regime Geral da
Previdéncia Social.

Ressalte-se que os Planos PGBL eram extensiveis a todos os
empregados e dirigentes da empresa, havendo distingdo tdo
somente em relagcdo ao valor do beneficio almejado [...].

[...] mesmo que os Planos Coletivos de Entidade Aberta de
Previdéncia Privada contratados pela Impugnante ndo fossem
extensiveis a todos os seus empregados em absolutamente nada
interferiria na natureza ou na finalidade dos depdsitos a eles
relacionados.

Entende que o disposto no art. 28, §9°, “p” da Lei 8.212/1991 foi
revogado tacitamente pelo disposto no art. 69, §1° da Lei
Complementar 109/2001. [...].

Alega que ha diversas diferencas entre os planos de previdéncia
complementar e do Regime Geral da Previdéncia Social (RGPS)
[...]. Cita, por exemplo, a filiacdo obrigatoria, limites minimos e
maximos definidos legalmente e compulsoriedade.

Quanto aos resgates, aduz que ndo sdo vedados pela Lei
Complementar 109/2001, estdo de acordo com os critérios para
sua realiza¢do (Resolugdo CNSP 139/2005) e que “a realizagdo
dos depaositos, em si, ndo foi contestada pelo Sr. Agente Fiscal”.
Portanto, tais depositos ndao se compatibilizam com o previsto no
art. 22, I e Ill e art. 28, ambos da Lei 8.212/1991.

No que diz respeito a multa qualificada aplicada, informa que
ndo houve qualquer ma-fé tendo disponibilizado documentagdo e
esclarecimentos a partir dos quais a auditoria fez todo seu
trabalho. Assim, considera descabida a exigéncia da multa no
patamar langado. Alega que ndo se pode presumir intuito doloso
para justificar a multa, mas faz-se necessario a existéncia de
provas diretas [...].

Alega que ndo se pode admitir a aplica¢do de juros incidindo
sobre a multa aplicada [...].

12
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Entende que ndo ha autorizag¢do legal, conforme artigos 134 e
135 do CIN, para a inclusdo dos diretores no polo passivo,
conforme consta no Relatorio de Vinculos. Nao ha qualquer
razdo para imputag¢do de responsabilizagdo solidaria.

)

L

Em razdo dos pagamentos efetuados, a Delegacia em Joinville
juntou despacho de folhas 2538 e 2539 com as seguintes
explicagoes:

[]

3. No Auto de Infragdo — Al DEBCAD n° 51.013.2863 foram
langados débitos utilizando-se os seguintes levantamentos: A2 —
BONUS VIA PREV EMPREGADOS (competéncia 12/2009), B2
BONUS VIA PREV CONSELHO (competéncia 12/2009), C2 —
BONUS VIA CONTA BANCARIA CONSEL (competéncia
04/2009), D2 — PLANOS FGB E PGBLI EMPREGADOS
(competéncias 01/2009 a 07/2009) e E2 — PLANOS FBG E
PGBL CONSELHO (competéncias 01/2009 a 12/2009).

4. Os débitos langados no levantamento C2 foram recolhidos
integralmente, com reducdo de 50% (cingiienta por cento) da
multa, entretanto, os débitos lancados nos levantamentos A2 e
B2 cuja multa aplicada foi de 150% (cento e cingiienta por
cento), foram recolhidos com multa de apenas 37,5% (trinta e
sete e meio por cento) enquanto o correto seria de 75% (setenta
e cinco por cento).

5. A diferenca da multa dos levantamentos A2 e B2, bem como os
debitos langados nos levantamentos D2 e E2 foram impugnados.

6. No Auto de Infragdo — Al DEBCAD n° 51.013.2871 foram
langados débitos utilizando-se os seguintes levantamentos: A2 —
BONUS VIA PREV EMPREGADOS (competéncia 12/2009) e D2
— PLANOS FGB E PGBLlI EMPREGADOS (competéncias
0172009 a 07/2009).

7. Os débitos langados no levantamento A2, cuja multa aplicada

foi de 150% (cento e cingiienta por cento), foram recolhidos sem
a inclusdo dos débitos lancados em favor do SESI e do SENAI e
com multa de apenas 37,5% (trinta e sete e meio por cento)
enquanto o correto seria de 75% (setenta e cinco por cento).

8. A diferenga da multa do levantamento A2, os débitos lan¢ados
em favor do SESI e do SENAI, bem como os débitos lan¢ados no
levantamento D2 foram impugnados.

9. Os recolhimentos efetuados através de Documentos de
Arrecadagdo de Receitas Federais — DARF de fls. 2453 a 2458
foram todos confirmados através do SISTEMA DE CONSULTA
PAGAMENTO/CONSULTA POR CONTRIBUINTE E RECEITA.

A folha 2577, diligéncia foi solicitada para esclarecer sobre a
existéncia de convénios para arrecadagdo direta entre o sujeito



passivo e as entidades Sesi e Senai, bom como sobre a
apropriagdo das GPS pagas.

[]

Esta Fiscalizagdo identificou os seguintes convénios e
respectivos aditivos, cujas copias foram trazidas pela empresa
em sua pega impugnatoria:

[]

Diante das informagoes anteriormente relatadas, verifica-se que
os convénios apresentados eram validos a época dos fatos
geradores, e abarcavam todos os empregados da empresa em
cujos salarios-contribui¢cdo o langamento tributdrio se baseou.
Em relagdo a falta de comprovantes de recolhimentos das
contribui¢oes, verifica-se que o problema maior reside nos anos
de 2006 e 2007, tendo a empresa demonstrado a rela¢do direta
com o SESI e com o SENAI nos anos seguintes, 2008 e 2009, o
que minimiza a auséncia dos comprovantes nos anos
antecedentes, frente ds copias dos  convénios/aditivos
apresentados.

Ciéncia da diligéncia foi dada em 25/3/2014 (folha 2628).

Em 3/4/2014 (folha 2629), o impugnante junta manifesta¢do de
folhas 2630 e seguintes, por procura¢do, aduzindo, em sintese:

e Que a auditoria entendeu que o langamento esta relacionado

apenas com estabelecimentos cujas regionais do Sesi e Senai
apresentavam convénios com a impugnante no periodo autuado.

e Que os lancamentos referentes ao Sesi e Senai no periodo

autuado, presentes na autuagdo 37.361.8727 devem ser
excluidos ou haveria cobranga em duplicidade.

¢ O mdximo que poderia ser feito, nos termos do art. 615 da

Instru¢do Normativa SRP 3/2005 seria uma representagdo
administrativa.

* Que a revogagdo do Decreto 3.142/1999 pelo Decreto

6.003/20106 ndo poderia ter efeitos retroativos, alcangando
fatos apenas apos janeiro de 2007. Observa também que a Lei
11.457/2007 ndo revogou os convénios até entdo firmados entre
Fisco e contribuintes.

e Alega que a Instru¢do Normativa RFB 900/2008, tratando de

restituicdo, prevé a arrecada¢do direta realizada mediante
convénio.

Em sessdao realizada em maio de 2014, a DRJ julgou a impugnagdo
procedente em parte, conforme decisdo assim ementada:

TERCEIROS. CONVENIO. BASE ~DE  CALCULO.
PRE I{IDEN CIA COMPLEMENTAR PRIVADA. MULTA MAIS
BENEFICA. JUROS.
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A existéncia de convénio para arrecadagdo direta de terceiros
impede esse langamento.

A parcela paga ou creditada em desacordo com a legisla¢do
pertinente integra a base de calculo pela sua totalidade.

O valor da contribui¢do a previdéncia privada complementar,
aberta ou fechada, ndo integra a base de calculo da contribuicdo
social previdenciaria se é extensivel a todos os empregados e
dirigentes.

A multa mais benéfica, tendo em vista as legislacbes que as
determinam, ¢ apurada definitivamente por ocasido do
pagamento ou do parcelamento.

Sdo devidos juros sobre a multa langada.
Impugnagdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Logo, foi afastado o langamento apenas no que diz respeito aos convénios de
arrecadagdo direta celebrados com o SESI e o SENAIL mantendo-se incélumes os demais
lancamentos, pelas mesmas razdes expostas no relatorio fiscal.

Nao houve interposi¢ao de recurso de oficio a este Conselho, diante do valor
exonerado.

A recorrente foi intimada da decisdo em 21 de maio de 2014 (fl. 2570) e
interpOs recurso voluntario em 17 de junho de 2014, reproduzindo, basicamente, as mesmas
teses constantes da impugnagao.

Sem contrarrazoes.

E o relatério.



Voto
Conselheiro Jodao Victor Ribeiro Aldinucci - Relator

1 Conhecimento

O recurso voluntario € tempestivo e estdo presentes os demais requisitos de
admissibilidaac. aevendo, portanto, ser conhecido.

2 Daincerteza e iliquidez do crédito tributario

No entender da recorrente, o crédito tributario seria incerto e iliquido, pois o
seu célculo foi feito "sem que houvesse o desconto dos pagamentos [...] de despesas de gestdo
e administragdo financeira e de taxa de carregamento, destinadas ao custeio de despesas
administrativas e de gestdo financeira dos Planos".

Isso implicaria, de acordo com a tese da contribuinte, a anulacdo das
autuacoes fiscais.

Entretanto, ndo tem razao a recorrente.

Caso se entenda que os valores vertidos aos planos de previdéncia privada
complementar tenham natureza remuneratoria, deve se entender, por consequéncia, que o
custeio dessas despesas (gestdo, administragcdo e taxa de carregamento) ¢ feito em nome dos
proprios beneficiarios, compondo, portanto, a base de calculo das contribuicdes.

Logo, ndo ha que se falar em incerteza e iliquidez.

3 Dos planos de previdéncia privada complementar

Inicialmente, vale rememorar que o controvertido dos autos diz respeito a
quatro planos de previdéncia privada complementar, mantidos junto ao BRADESCO VIDA E
PREVIDENCIA S/A:

1) Plano FGB;

2) Plano da Diretoria;
3) Plano PGBL-I;

4) Plano PGBL-II.

A excecio do Plano da Diretoria, a recorrente afirma que os seus programas
de previdéncia privada foram instituidos dentro dos limites da LC 109/2001, na qualidade de
coletivo e mantido por entidade aberta. E por se tratar de previdéncia complementar do tipo
aberta, ainda afirma que ndo deveria ser obrigatoriamente concedida a todos os seus
empregados.

A excecdo se aplicaria aos pagamentos autuados sob as rubricas “Bonus Via
Prev. Conselho”,“Bonus:Via-Prev.o Empregados” e “Bonus Via Conta Bancaria Consel.”,
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relativas ao Plano da Diretoria, as quais foram objeto de recolhimento, mantendo-se a
insurgéncia apenas no tocante a qualificagao da multa de oficio.

Passa-se a analisar, portanto, se o plano de previdéncia complementar do tipo
aberto deve ou nio ser obrigatoriamente disponivel a totalidade dos empregados.

Segundo a Constituicdo Federal (CF), "a seguridade social compreende um
conjuato integrado de agoes de iniciativa dos Poderes Publicos e da sociedade, destinadas a
asseguiar os direitos relativos a saude, a previdéncia e a assisténcia social” (art. 194 da CF).

No tocante a previdéncia, hd o regime geral, de carater contributivo e de
filiagdo obrigatoria, assim como o regime de previdéncia privada, de carater complementar e
organizado de forma autonoma, sendo, ainda, facultativo (arts. 201 e 202). A par dessas duas
modalidades, hd também o regime proprio dos servidores titulares de cargos efetivos da Unido,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios (art. 40).

No que interessa ao presente caso, a Lei Maior determina que as
contribui¢cdes do empregador, os beneficios e as condigdes contratuais previstas nos estatutos,
regulamentos e planos de beneficios das entidades de previdéncia privada ndo integram o
contrato de trabalho dos participantes, assim como, a exce¢do dos beneficios concedidos, nao
integram a sua remunerag¢o, nos termos da lei (§ 2° do art. 202 da CF).

Trata-se, pois, de imunidade tributdria, vez que ¢ uma norma de ndo
tributagdo prevista na Constitui¢do Federal.

Ao estabelecer que tal verba esta desvinculada da remuneracao, a Lei Maior
criou norma negativa de competéncia, impedindo o proprio exercicio de atividade legislativa
para criar imposicao fiscal a ela atinente.

A LC 109/2001, que dispde sobre o regime de previdéncia complementar,
singrando o mesmo texto constitucional, igualmente estabeleceu a desvinculagdo das
contribui¢des do empregador da remuneracao, ex vi do seu art. 68. Veja-se:

Art. 68. As contribuicoes do empregador, os beneficios e as
condigdes contratuais previstos nos estatutos, regulamentos e
planos de beneficios das entidades de previdéncia complementar
ndo integram o contrato de trabalho dos participantes, assim
como, a exce¢do dos beneficios concedidos, ndo integram a
remuneragdo dos participantes. (destacou-se)

Ocorre que a Lei 8.212/1991 determina que ndo integram o salario-de-
contribuicao "o valor das contribuigcoes efetivamente pago pela pessoa juridica relativo a
programa de previdéncia complementar, aberto ou fechado, desde que disponivel a totalidade
de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9° e 468 da CLT" (alinea
p do § 9° do art. 28). Veja-se:

Art. 28. [...]
$ 99 Nao integram o saldrio-de-contribuicdo para os fins desta

Lei, exclusivamente: (Redag¢do dada pela Lei n° 9.528, de
10.12.97)



p) o valor das contribuicoes efetivamente pago pela pessoa
juridica relativo a programa de previdéncia complementar,
aberto ou fechado, desde que disponivel a totalidade de seus
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9°
e 468 da CLT; (Incluida pela Lei n®9.528, de 10.12.97)

(destacou-se)

De acordo com a Lei 8.212, devera ser observado, no que couber, o art. 9° da
CLT, segundo o qual "serdo nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de
desvirtuar, impediv ou fraudar a aplicacdo dos preceitos contidos na presente Consolidagdo”.

Jeja-se que a Lei 8.212/1991 determina que o programa de previdéncia
complementar, aberto ou fechado, deve ser disponibilizado a totalidade dos empregados e
dirigentes da pessoa juridica.

Por sua vez, a LC 109/2001 ndo prevé que os programas de entidades abertas
devam ser necessariamente extensiveis a todos, fazendo-o apenas no tocante aos programas das
entidades fechadas, ex vi do seu art. 16'.

Surge, assim, uma aparente antinomia, a qual deve ser solucionada pelo
aplicador da lei tributéria.

No ambito deste Colegiado, essa questdo foi debatida e decidida em sessdo de
julgamento realizada no dia 27 de janeiro de 2016, PAF n° 35601.000216/200765, acérdao n°
2402004.872.

Assim sendo, passa-se a transcrever o brilhante voto do ilustre Conselheiro
Relator, Dr. Ronaldo de Lima Macedo, que passa a integrar a fundamentacao deste voto:

No que tange aos valores pagos a titulo de previdéncia
complementar privada no regime aberto, entende-se que eles ndo
estdo sujeitos a incidéncia da contribui¢do previdencidria, desde
que ndo sejam caracterizados como instrumento de incentivo ao
trabalho (prémio ou gratifica¢do), entendimento delineado no
Acérddao n° 2402-003.661 (processo 10783.723424/2011-09),
seguem as razoes faticas e juridicas:

“[...] Previdéncia Complementar Privada em Regime Aberto

O beneficio tem previsdo constitucional no artigo 202, com a
redacdo trazida pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98;
portanto, trata-se de imunidade de contribui¢do previdenciaria:

Art. 202. O regime de previdéncia privada, de carater
complementar e organizado de forma auténoma em relagdo ao
regime geral de previdéncia social, sera facultativo, baseado na
constituicdo de reservas que garantam o beneficio contratado, e
regulado por lei complementar.

$§ 2° As contribuicoes do empregador, os beneficios e as
condi¢oes contratuais previstas nos estatutos, regulamentos e
planos de beneficios das entidades de previdéncia privada ndo

1 v . ’ . .
Art) 216120s Cplanos decbeneficios ndevem “ser,” ‘obrigatoriamente, oferecidos a todos os empregados dos
patrocinadores:ou associados dos instituidores.
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integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, a
excegdo dos beneficios concedidos, ndo integram a remuneragao
dos participantes, nos termos da lei. (Redag¢do dada pela
Emenda Constitucional n° 20, de 1998).

Em destaque nas transcricoes acima, tem-se que, atendidos os
requisitos da lei, as contribui¢oes vertidas pelo empregador nao
integram a remuneracdo e, conseqiientemente, sobre as quais
ndo incidem contribui¢oes previdenciarias. De fato, outra ndo
poderia ser a interpretagdo. Isto porque somente se pode falar
em Previdéncia Complementar quando suas caracteristicas estdo
presentes. Alids, qualquer que seja o beneficio oferecido, sdo
justamente as caracteristicas que evidenciam sua natureza. E
ndo é diferente com a Previdéncia Complementar Privada. Para
que assim seja considerada e dai ndo incidirem contribui¢oes
previdencidrias devem estar presentes as caracteristicas exigidas
pela Lei Complementar n° 109, de 29/05/2001 que regulou o
artigo 202 da Constitui¢do Federal e revogou a Lei n°® 6.435, de
15/07/1977.

Quanto ao artigo 28, §9°, alinea p, parte final, da Lei n°® 8.212,
de 24/07/91, incluido pela Lei n® 9.528, de 10/12/1997, portanto
anterior mesmo a EC n° 20/98, ndo tenho duvida que se houver
incompatibilidade com os artigos 68 e 69, §1° da Lei
Complementar n° 109, de 29/05/2001, que passaram a regular o
artigo 202, §2° da Constitui¢do Federal, restara derrogado, pois
além desta ultima veicular norma tributaria especial é posterior
daquela:

Art. 28 (...)

§9°(.)

p) o valor das contribuigdes efetivamente pago pela pessoa
juridica relativo a programa de previdéncia complementar,
aberto ou fechado, desde que disponivel a totalidade de seus
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9°
e 468 da CLT; (Incluido pela Lei n®9.528, de 10.12.97)

Art. 68. As contribuicoes do empregador, os beneficios e as
condigdes contratuais previstos nos estatutos, regulamentos e
planos de beneficios das entidades de previdéncia complementar
ndo integram o contrato de trabalho dos participantes, assim
como, a exceg¢do dos beneficios concedidos, ndo integram a
remunerac¢do dos participantes.

Art. 69. As contribuigdes vertidas para as entidades de
previdéncia complementar, destinadas ao custeio dos planos de
beneficios de natureza previdenciaria, sao dedutiveis para fins
de incidéncia de imposto sobre a renda, nos limites e nas
condigoes fixadas em lei.

§ 1° Sobre as contribui¢des de que trata o caput ndo incidem
tributagao ‘¢ contribuicdes de qualquer natureza. (g.n)



Apenas como esclarecimento, meu entendimento sobre a
expressdo: “desde que disponivel a totalidade de seus
empregados e dirigentes ” ja havia sido manifestado no Acordao
n° 205-00.176, de 11/12/2007 quando se apreciou a incidéncia
ou ndo sobre o beneficio Plano Educacional. Naquele caso, ndo
havia disposi¢do legal posterior de natureza tributdria silente
quanto ao requisito, como neste caso; a CLT, regulando relagoes
de trabalho, é que deixava de considerar como saldrio o
beneficio, persistindo com isso a parte final do artigo 28, § 9°,
alinea “t” da Lei n° 8.212, de 24/07/1991 :

Quanto as exigéncias para o gozo da isen¢do de que o beneficio
ndo substitua parcelas salariais e seja extensivo a totalidade dos
segurados empregados e dirigentes, parte final do dispositivo,
entendo que ndo houve revogacdo. Isto porque é razoavel que a
legislagdo tributdria procurasse evitar prdticas elisivas, como a
pretensiosa redugdo da base de calculo por meio da substituicdo
pelo beneficio ou mesmo sua disponibiliza¢do vinculada a
produtividade do empregado, do que o caracterizaria como uma
gratificagdo.

E ndo se diga que a falta de previsdo dessas exigéncias na lei
posterior tenha sido intencional para a revogag¢do de todo o
dispositivo legal da Lei n° 8.212/91. Interessa ao Direito do
Trabalho a defini¢do de salario e ndo as regras periféricas
voltadas aos efeitos tributarios. As exigéncias da legislagdo
tributaria na parte final do artigo 28, §9°, alinea “t” da Lei n°
8.212/91, ao contrario da parte inicial, ndo integram a
caracterizagdo de alguma utilidade como salario ou ndo, apenas
estabelecem o necessario para gozo da isengdo.

Retomando ao exame da LC n° 109/2001, selecionamos as
principais disposi¢oes para este estudo:

Lei Complementar n° 109, de 29 de Maio de 2001

Art. 1° O regime de previdéncia privada, de cardter
complementar e organizado de forma auténoma em relagdo ao
regime geral de previdéncia social, ¢ facultativo, baseado na
constituicdo de reservas que garantam o beneficio, nos termos
do caput do art. 202 da Constituicdo Federal, observado o
disposto nesta Lei Complementar.

Art. 4° As entidades de previdéncia complementar sdo
classificadas em fechadas e abertas, conforme definido nesta Lei
Complementar.

Secdo 11

Dos Planos de Beneficios de Entidades Fechadas

Art. 16. Os planos de beneficios devem ser, obrigatoriamente,
oferecidos a todos os empregados dos patrocinadores ou
associados dos instituidores.

§ 1° Para os efeitos desta Lei Complementar, sdo equipardveis
aoscempregados e associados/a’que’se refere o caput os gerentes,
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diretores, conselheiros ocupantes de cargo eletivo e outros
dirigentes de patrocinadores e instituidores.

Secdo 111
Dos Planos de Beneficios de Entidades Abertas

Art. 26. Os planos de beneficios instituidos por entidades abertas
poderdo ser:

I - individuais, quando acessiveis a quaisquer pessoas fisicas; ou

Il - coletivos, quando tenham por objetivo garantir beneficios
previdencidarios a pessoas fisicas vinculadas, direta ou
indiretamente, a uma pessoa juridica contratante.

§ 1° O plano coletivo podera ser contratado por uma ou varias
pessoas juridicas.

§ 2° O vinculo indireto de que trata o inciso II deste artigo
refere-se aos casos em que uma entidade representativa de
pessoas juridicas contrate plano previdenciario coletivo para
grupos de pessoas fisicas vinculadas a suas filiadas.

§ 3% Os grupos de pessoas de que trata o pardgrafo anterior
poderado ser constituidos por uma ou mais categorias especificas
de empregados de um mesmo empregador, podendo abranger
empresas coligadas, controladas ou subsidiarias, e por membros
de associagoes legalmente constituidas, de carater profissional
ou classista, e seus conjuges ou companheiros e dependentes
economicos.

§ 4° Para efeito do disposto no pardgrafo anterior, sdo
equipardveis aos empregados e associados os diretores,
conselheiros ocupantes de cargos eletivos e outros dirigentes ou
gerentes da pessoa juridica contratante.

CAPITULO VIII DISPOSICOES GERAIS

Art. 68. As contribuigoes do empregador, os beneficios e as
condicoes contratuais previstos nos estatutos, regulamentos e
planos de beneficios das entidades de previdéncia complementar
ndo integram o contrato de trabalho dos participantes, assim
como, a excegdo dos beneficios concedidos, ndo integram a
remunerac¢do dos participantes.

Art. 69. As contribuicoes vertidas para as entidades de
previdéncia complementar, destinadas ao custeio dos planos de
beneficios de natureza previdenciaria, sdo dedutiveis para fins
de incidéncia de imposto sobre a renda, nos limites e nas
condigbes fixadas envleil
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§ 1° Sobre as contribui¢des de que trata o caput ndo incidem
tributag¢do e contribuicoes de qualquer natureza.

§ 2° Sobre a portabilidade de recursos de reservas técnicas,
fundos e provisoes entre planos de beneficios de entidades de
previdéncia complementar, titulados pelo mesmo participante,
ndo incidem tributagdo e contribuicoes de qualquer natureza.

Apenas para que ndo fiquem espag¢os vazios na linha de
desenvolvimento deste trabalho, lembra-se que os dispositivos
legais ndo sdo interpretados em fragmentos, mas dentro de um
conjunto que lhe dé unidade e sentido. As disposi¢oes gerais nos
artigos 68 e 69 sdo apenas partes do estatuto da previdéncia
complementar, veiculado pela LC n° 109/2001.

Inicialmente, dispoe a lei que os programas podem ser abertos
ou fechados, de acordo com a natureza da entidade de
previdéncia complementar. Apds, trata de cada um nas se¢oes
que se seguem: na Se¢do Il os programas em regime fechado e
na Secdo III, regime aberto. Para o primeiro, através de seu
artigo 16, é exigido, obrigatoriamente, que o beneficio seja
oferecido a totalidade dos empregados, tal como no artigo 28, §
9% “p” da Lein® 8.212, de 24/07/1991:

Art. 28 (...)

$ 9 Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente:

p) o valor das contribuicoes efetivamente pago pela pessoa
juridica relativo a programa de previdéncia complementar,
aberto ou fechado, desde que disponivel a totalidade de seus
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9°
e 468 da CLT; (Incluido pela Lei n°®9.528, de 10.12.97).

Portanto, um suposto programa de previdéncia complementar
em regime fechado ndo oferecido a totalidade dos empregados
ndo pode ser considerado como tal e as contribuicoes vertidas
devem ser tributadas normalmente, eis que carecem de
caracteristica essencial. As entidades fechadas sdo instituidas
para o conjunto de empregados da patrocinadora e ndo para
grupos de categorias especificas de empregados de um mesmo
empregador, faculdade somente possivel quando a opg¢do é pelo
regime aberto, conforme artigo 26, §3° da lei.

Veé-se que para o regime fechado, considerando a unidade da lei,
ndo ha incompatibilidade com a Lei n° 8.212/1991, apenas que
nesta as regras de incidéncia e abrangéncia estdo em um mesmo
dispositivo legal.

Agora, como ja sinalizado acima, para o regime aberto a lei
faculta que, direta ou indiretamente através da entidade, a
empresa contrate em beneficio de grupos especificos de
categorias de empregados plano de previdéncia complementar,
artigo 26, §2° e 3° da lei. Entdo, neste caso ndo incidem
contribui¢oes previdenciarias ainda que o beneficio ndo seja
oferecido'd totalidade dos empregados.
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Mas, sem precipitacoes, a interpreta¢do serd mais Ssegura
quando considerado o todo da lei. No caso dos programas em
regime aberto, embora ndo seja necessario estendé-lo a
totalidade dos empregados e dirigentes, os grupos selecionados
sdo de categorias de empregados, sem discriminagées dentro de
uri mesmo grupo. A escolha recai sobre determinada categoria
ndo como incentivo a produtividade ou outras finalidades
relacionadas ao trabalho, mas em razdo de necessidades
especificas.

Em sintese, temos que para a ndo incidéncia de contribui¢oes
previdenciarias:

a) até o advento da LC n° 109/2001, em quaisquer casos, a
empresa tinha que oferecer o beneficio a totalidade dos
segurados empregados e dirigentes;

b) a partir da LC n° 109/2001, somente no regime fechado, a
empresa devera oferecer o beneficio a totalidade dos segurados
empregados, diretores, conselheiros ocupantes de cargo eletivo e
outros dirigentes de patrocinadores e instituidores. Caso
adotado o regime aberto, poderd oferecer o beneficio a grupos
de _empregados ou_dirigentes pertencentes a _determinada
categoria, mas ndo como instrumento de incentivo ao trabalho,
eis _que flagrantemente o caracterizaria_como _um_prémio e,
portanto, gratificacdo.

No presente caso sob exame, os fatos geradores ocorreram
posteriormente a LC n°® 109/2001. Tratando-se da modalidade de
previdéncia complementar em regime aberto, de acordo com a
tese aqui desenvolvida, ndo haveria necessidade de
disponibilizagdo dos planos de previdéncia complementar a
totalidade dos dirigentes e empregados, desde que a restrigdo ao
beneficio seja de forma genérica e impessoal, que é o caso;
portanto, os valores langados sdo insubsistentes.

Portanto, entendo que assiste razdo ao recorrente. [...]” (Voto n°
2402-003.661, sessao de 16/07/2013, processo
10783.723424/2011-09, Relator: Julio César Vieira Gomes)

Neste particular, entende-se que os valores concernentes ao
regime aberto de previdéncia complementar privada, desde que
ndo sejam um premio ou uma gratificacdo, devem ser excluidos
do presente langamento fiscal, ja que, apos a promulgac¢do da
Emenda Constitucional 20/1998 e a publicagio da Lei
Complementar (LC) 109/2001, o Fisco devera fazer uma andlise
conglobante’, que consiste na necessidade de analisar a hipdtese
fatica do fato gerador dentro do ordenamento juridico em geral
(conglobando) e ndo apenas a norma estampada no art. 28, §9°,
alinea “p”, da Lei 8.212/1991. Esse entendimento decorre do
fato de que os valores pagos a titulo de previdéncia
complementar privada no regime aberto ndo estdo abarcados
pela regra exclusiva da incidéncia da contribuicdo

% Conglobante; nome cognominado pelos'penalistas Eugénio Raul Zaffaroni e José Henrique Pierangelli (sobre o
temajconsulte? Fernando Capez.(Curso-de Direito Penal; 13 Edi¢do.Sdo: Paulo:Editora Saraiva, 2009, vol. 1)
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previdencidaria — prevista no art. 28 da Lei 8.212/1991 —, desde
que ndo sejam caracterizados como instrumento de incentivo ao
trabalho, conforme foi delineado no Acorddo n° 2402-003.661
(sessdo de 16/07/2013), proferido por esta Corte Administrativa
no processo 10783.723424/2011-09 (Relator: Julio Cesar Vieira
Gomes).

Caso ndo seja feita a andlise conglobante, isso podera ocasionar
a nulidade do langamento fiscal por cerceamento ao direito de
defesa da Recorrente ou exclusdo dos valores langados, ja que o
Fisco ndo podera tributar os valores pagos a titulo de
previdéncia complementar privada no regime aberto com base,
exclusivamente, no argumento de que tais valores estdo em
desacordo com art. 28, §9° alinea “p”, da Lei 8.212/1991 (ou
seja, a verba devera ser disponivel a totalidade de seus
empregados e dirigentes).

Trocando em miudos, a regra isentiva prevista na alinea “p” do
$9° do art. 28 da Lei 8.212/1991 ndo admite interpretagdo
extensiva, a teor do art. 111 do CTN’, mas admite um a
interpretagdo literal com abrangéncia de todas as leis que
tratam da matéria referente ao regime de previdéncia
complementar privada (LC’s 108/2001 e 109/2001, que é
facultativo e complementar ao Regime Geral de Previdéncia
Social (RGPS), este sendo o caso dos autos. Assim, identificar o
arcabougo juridico a ser aplicado ao regime de previdéncia
complementar operado por entidade aberta ndo é apenas uma
forma de confirmar a regra isentiva da Lei 8.212/1991, é uma
tarefa elementar para que essa regra seja, juridicamente,
interpretada de forma literal, e para que ndo seja subvertida ou
ndo seja aplicada apenas exclusivamente com base em apenas
um regra isolada, distanciando-se do ordenamento juridico
posto.

Isso citado acima é o contexto juridico da matéria submetida a
controveérsia pelas partes (Fisco e Recorrente).

(destacou-se)

Portanto, o fundamento isolado de a empresa nao ter estendido o plano de
previdéncia privada complementar aberta a todos os seus funcionarios ndo ¢ suficiente para
ensejar a presente autuacao, visto que, com a edigdo da LC 109/2001, a pessoa juridica podera
oferecer o beneficio a grupos de empregados ou dirigentes pertencentes a determinada
categoria, desde que nao o faga como instrumento de incentivo ao trabalho.

Nessa toada, passa-se a analisar os demais programas objeto de controvérsia
nos autos, lembrando-se, a propdsito, que o Plano da Diretoria nao foi contestado pela
recorrente.

Ao contrario do Plano da Diretoria, no qual a fiscalizacdo asseverou e
demonstrou que os pagamentos estavam atrelados a bonus concedidos a determinados
dirigentes, conselheiros e empregados, tanto que a recorrente optou por efetuar os

? Codigo Tributario Nacional (CTN), Lei 5.172/1966:

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislagdo tributaria que disponha sobre:
I - suspensdo ou exclusdo do crédito tributario;

II"<outorgade isencao;

IIc=dispensa do‘cumprimentol de obrigagdes tributarias-acessorias:
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recolhimentos, mantendo-se a controvérsia apenas no tocante a qualificacdo da multa, a
autuagdo atinente aos Planos FGB, PGBL-I e PGBL-II se deu basicamente por dois
fundamentos:

1) os planos nao seriam assemelhados aos da previdéncia social;

2) os planos ndo teriam sido instituidos em favor de todos os empregados e
dirigentes.

E elucidativo o seguinte trecho da acusagao fiscal (fl. 2065):

Assim, ha dois aspectos importantes a nortear a dedutibilidade
das despesas com plano de previdéncia complementar e a
isen¢do da CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. Primeiro, que
os planos sejam assemelhados aos da previdéncia social;
segundo, que sejam instituidos em favor dos dirigentes e dos
empregados da empresa.

Como se vé, a douta autoridade fiscal ndo se dignou de demonstrar e nem
mesmo de afirmar que os valores pagos a esses programas seriam um incentivo a producao ou
que estariam relacionados a finalidades outras relativas ao trabalho.

A fiscalizacdo ndo determinou, de forma adequada, a realizacdo dos fatos
geradores das contribuicdes em referéncia, pois ndo comprovou que os valores foram
efetivamente pagos como retribuicao pelo trabalho prestado pelos beneficiarios dos planos.

Logo, o lancamento deve ser cancelado, pois a autoridade administrativa ndo
verificou a ocorréncia do fato gerador, na dic¢do do art. 142 do CTN.

Mais ainda, e quanto a acusagdo de que os planos ndo seriam assemelhados
aos da Previdéncia Social, trata-se de critério de exigéncia ndo constante da Constituigdao
Federal, da LC 109/2001 e nem mesmo da Lei 8.212/1991.

Muito pelo contrario, os programas de previdéncia privada sdo de carater
complementar e organizados de forma auténoma, sendo, ainda, facultativos, conforme
preceitua os arts. 201 e 202 da CF. Expressando-se de outra forma, a propria Lei Maior
distingue os regimes geral e privado, mormente porque este ¢ complementar aquele.

Diferentemente dos planos de previdéncia privada, o regime geral: (i) ¢ de
filiacdo obrigatoéria; (ii) possui valores maximos ¢ minimos de contribui¢do, assim como de
beneficios; (iii) por determinacdo constitucional, ¢ financiado por toda a sociedade, mediante
recursos da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios; (iv) tem por fim
assegurar meios indispensaveis de manutencdo, por motivo de incapacidade, desemprego
involuntario, idade avancada, tempo de servigo, encargos familiares e prisdo ou morte daqueles
de quem dependiam economicamente, o que ndo ocorre, necessariamente, no regime privado.

Em resumo, ndo demonstrada a ocorréncia, no mundo fenoménico, da
ocorréncia do fato gerador das contribui¢cdes lancadas contra a recorrente, deve o langamento
ser cancelado, provendo-se o recurso neste ponto.
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4  Qualificacdo da multa

Como se viu, a recorrente efetuou o recolhimento das contribuicdes atinentes
aos bonus concedidos a determinados dirigentes, conselheiros e empregados, pagas no contexto
do Plano da Diretoria, insurgindo-se, nesse tocante, apenas contra a qualificacao da multa.

Segundo argumenta, ndo agiu ma-f¢, tendo disponibilizado documentacado e
esclarecimentos a partir dos quais a auditoria fez todo seu trabalho. Assim, considera descabida
a exigéncia da multa no patamar lancado. Alega que ndo se pode presumir intuito doloso para
justificar a multa, inas faz-se necessario a existéncia de provas diretas.

Conforme o Termo de Verificagdo Fiscal, em relagdo a contribuicao
previdencidria, a multa de oficio no percentual duplicado somente passou a viger a partir da
competéncia 12/2008, conforme o art. 35-A da Lei 8.212/1991, com redacdo da Lei
10.941/2009 (fl. 2076, ultimo paragrafo).

No entender da autoridade administrativa, teriam sido caracterizadas as
condutas previstas nos arts. 71 a 73 da Lei 4.502/1964, mais propriamente a sonegagao, a
fraude e o conluio, vez que, ao mascarar os pagamentos de bdonus através de um plano
inexistente de previdéncia complementar, praticou, de forma inequivoca, uma agao dolosa, a
qual claramente retardou o conhecimento dos fatos por parte do Fisco, além das reais
circunstancias materiais do fato gerador.

Nesse tocante, tem razao a autoridade fiscal, pois:

a) o pagamento de bonus através de um programa de
previdéncia privada, sem o correspondente recolhimento
das contribuicdes devidas a seguridade social, retarda,
sendo dificulta, o conhecimento da ocorréncia dos seus
respectivos fatos geradores;

b) a recorrente agiu de forma voluntaria e consciente, tendo
conhecimento, inclusive, de que o pagamento de bonus
tem natureza remuneratoria, ndo podendo alegar
desconhecimento da lei;

c) os valores ndo foram informados em GFIP, o que
também milita em desfavor da contribuinte, pois
igualmente dificulta, sendo retarda, o conhecimento da
ocorréncia dos fatos geradores das contribuigdes;

d) de acordo com o art. 32, inc. IV, § 9° da Lei
8.212/1991, e o art. 225, inc. IV, do Decreto 3.048/1999,
a empresa ¢ obrigada a informar em GFIP todas as
verbas pagas aos segurados, ainda que ndo ocorram 0s
fatos geradores de contribuigdo previdencidria;

e) ao ndo fazé-lo, a recorrente demonstra que tinha o
intuito consciente de impedir o conhecimento, pela
fiscalizagdo, da ocorréncia dos fatos, mormente se
considerado que os valores foram creditados em planos
de previdéncia privada, que t€m regras de imunidade;
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f) o argumento de que os bonus foram creditados na
previdéncia privada para assegurar a sua correcao
mensal ndo convence: (i) primeiro porque o crédito
nesses programas ¢ onerado pela taxa de carregamento,
a qual incide sobre o valor do capital aplicado, de forma
que a corre¢do somente ¢ vantajosa se o valor ficar
investido durante um certo lapso de tempo; (ii) segundo
porque, como consta no TVF, os valores foram sacados
integralmente; (iii) terceiro porque a parte poderia ter
escolhido outra modalidade de investimento para
assegurar a aludida corregao.

As circunstancias e as peculiaridades do caso concreto, portanto, permitem
concluir que a agdo da recorrente foi indubitavelmente (e ndo presumivelmente) dolosa.

Dito de outra forma, a fiscalizagdo comprovou que a parte se descuidou do
seu dever de boa-fé.

O fato de a recorrente ter prestado informacgdes no transcorrer da fiscalizagao
ndo afasta o dolo de sua conduta anterior (pagamento de bonus através de plano de previdéncia
privada, dificultando o conhecimento, por parte do Fisco, da ocorréncia dos fatos reais
vinculados a tais pagamentos). A lei, ademais, ndo contempla a existéncia de circunstancias
atenuantes, mormente se ligadas a condutas ocorridas em momento posterior a conduta ilegal.

Sendo assim, deve ser mantida a qualificacdo da multa, negando-se
provimento ao recurso neste ponto.

5 Juros de mora sobre a multa de oficio

No entender da recorrente, os juros moratorios ndo podem incidir sobre a
multa de oficio.

Conforme preleciona o art. 161 do CTN, o crédito ndo integralmente pago no
vencimento € acrescido de juros de mora.

Logo, a incidéncia dos juros se dd sobre o crédito, fazendo-se necessario
extrair o sentido e o alcance da referida expressao.

O proprio Codigo permite essa intelecgdo, pois em seu art. 139 preleciona
que o crédito tributario decorre da obrigagdo principal, ao passo que no § 1° do art. 113
preceitua que a obrigacdo principal tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecunidria.

Logo, sendo o crédito decorrente da obrigagdo principal, a qual também tem
por objeto a penalidade pecuniaria, € nao apenas o tributo propriamente dito, ¢ induvidoso que
os juros também incidem sobre a multa de oficio.

Essa interpretacdo, a par de sistematica, ¢ igualmente 16gica, na medida em
que, a partir de um determinado momento, o contribuinte também estd em mora quanto ao
pagamento da san¢do pecunidria, ndo se vislumbrando o porqué de nao sofrer a incidéncia dos
encargos moratorios sobre a referida rubrica.
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Pela pertinéncia, cumpre transcrever os dispositivos legais, na ordem
suscitada neste voto:

Art. 161. O crédito ndo integralmente pago no vencimento é
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante
da falta, sem prejuizo da imposi¢do das penalidades cabiveis e
da aplica¢do de quaisquer medidas de garantia previstas nesta
Lei ou em lei tributdria.

Art. 139. O crédito tributario decorre da obrigagdo principal e
tem a mesma natureza desta.

Art. 113. A obrigagdo tributaria é principal ou acessoria.

$ 1° A obrigacdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecunidria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente. (destacou-se)

Nao ¢ por acaso que as Sumulas CARF n° 4 e 5 aludem a incidéncia dos
juros sobre débitos tributarios e crédito tributario, respectivamente:

Sumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributdarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidagdo e Custodia - SELIC para titulos federais.

Sumula CARF n° 5: Sdo devidos juros de mora sobre o crédito
tributdrio ndo integralmente pago no vencimento, ainda que
suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depdsito no
montante integral. (destacou-se)

Destarte, os juros de mora sdo aplicaveis sobre a multa de oficio, na medida
em que ela ¢ integrante do crédito tributario ndo integralmente pago no vencimento.

Ambas as Turmas da Primeira Se¢do do STJ vém decidindo dessa mesma
forma. Veja-se:

PROCESSUAL CcviL E TRIBUTARIO. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE
SEGURANCA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA.

INCIDENCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE
COMPOEM A PRIMEIRA SECAO DO STJ.

1. Entendimento de ambas as Turmas que compoem a Primeira
Secdo do STJ no sentido de que: "E legitima a incidéncia de
juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o
crédito tributario.” (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira,
DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min.
Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010.

2. Agravo regimental ndo provido.

(AgRg no REsp 1335688/PR, Rel. Ministro BENEDITO
GONCALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe
10/12/2012) (destacou-se)
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Em sintese, o recurso ndo deve ser provido neste ponto..

6 Relatorio de vinculos dos diretores

A recorrente afirma que ndo ha autorizacdo legal, conforme arts. 134 e 135

do CTN, para a inclusdao dos diretores no podlo passivo, conforme consta no Relatério de
Vinculos, nao havendo razio para imputacao de responsabilizacdo solidaria.

Entretanto, e conforme ¢ de conhecimento da prépria parte, essa matéria ¢
bjeto da Stimula CARF n°® 88, segundo a qual o relatério de vinculos ndo atribui
responsabilidade solidaria, tendo finalidade meramente informativa. Veja-se:

Sumula CARF n° 88: A Relagdo de Co-Responsaveis -
CORESP”, o “Relatorio de Representantes Legais — RepLeg” e
a “Relacdo de Vinculos — VINCULOS”, anexos a auto de
infragdo previdenciario lavrado unicamente contra pessoa
Jjuridica, ndo atribuem responsabilidade tributaria as pessoas ali
indicadas nem comportam discussdo no ambito do contencioso
administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente
informativa.

Vale lembrar que o proprio Regimento Interno do CARF, aprovado pela
Portaria MF 343/2015, em seu art. 45, inc. VI, obriga o Conselheiro a observar o enunciado de

Stmula, de maneira que o verbete acima esta sendo aplicado em sua integralidade.

Logo, o recurso nao deve ser provido neste tocante.

7 Conclusao
Diante do exposto, voto no sentido de CONHECER e¢ DAR PARCIAL

PROVIMENTO ao recurso voluntario, para cancelar o langcamento quanto aos planos de
previdéncia privada complementar abertos FGB, PGBL-I ¢ PGBL-II.

(Assinado digitalmente)

Joao Victor Ribeiro Aldinucci.
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